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ODE LEI N° 01  - PL 
01- 0218/2005 

Dispõe sobre a regulamentação 
do exercício de moto-frete no 
município de São Paulo e dá 
outras providênc 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

APROVADO EM ia  DISCUSS,L, 
VOLTA 	SCUSSAD 

Art. 1° - O serviço de entrega e coleta de pequenas cargas, ediante a 
utilização de motociclistas, denominado moto-frete, passa a ser regi II • elas 
disposições previstas nesta lei. 

Art. 2° - Considera-se serviço de moto-frete aquele executado por pessoa 

11 física, em equipamento motorizado de duas rodas, dotado de compartimento 
de carga tipo baú, executado individualmente, vedada a utilização simultânea 
do equipamento por duas ou mais pessoas. 

Art. 3° - O serviço poderá ser prestado por condutor autônomo ou por pessoa 
jurídica, constituída sob a forma de empresa comercial, associação ou 
cooperativa, que explore esse serviço por meio de frota própria ou não, 
devidamente inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município 
de São Paulo, se sediada neste município, se autônomo; e devidamente inscrita 
junto ao Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, se empresa. 
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Art. 40  - Para o cadastramento de pessoa jurídica e do condutor autônomo 
deverão demonstrar preencherem os requisitos do artigo 10 0  desta lei, bem 
como, apresentarem, no momento do cadastramento, Certidão Negativa de 
Débitos de Tributos Mobiliários do município de São Paulo. 

§ 1° - A mesma exigência se dará a cada oportunidade de renovação do 
cadastro municipal. 

§ 2° - A pessoa jurídica constituída como empresa comercial deverá 
apresentar, ainda, por ocasião do cadastramento ou renovação, comprovante 
de regularidade dos depósitos da FGTS e do recolhimento da contribuição 
sindicais de seus empregados. 

§ 3° - Não obstará o cadastramento o fato de a motocicleta encontrar-se sob 
qualquer tipo de financiamento ainda que sob a modalidade de leasing, ou 
encontre-se em posse do seu condutor mediante contrato de comodato, desde 
que comprovada esta condição. 

Art. 5° - A pessoa jurídica ou o condutor autônomo deverão ter a inscrição 
junto ao Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, 
para efetuarem carga ou descarga de bens de qualquer natureza dentro das 
áreas limítrofes do município, cuja natureza do registro municipal é 
meramente cadastral, sem ônus para o cadastramento, e objetiva o controle 
dos motos-fretes em operação em seu território. 

Art. 6° - A pessoa jurídica constituída na forma de empresa para exploração da 
modalidade de moto frete somente poderá operar com empregados registrados, 
vedada a contratação do profissional autônomo. 

Art. 70  - A cooperativa ou associação deverá ser constituída exclusivamente 
por profissionais autônomos portadores de inscrição junto ao Cadastro de 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador .10011 HATO 

Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, quando sediada ou 
manter filial neste município. 

"Art. 8° - A pessoa jurídica deverá apresentar à Secretaria Municipal de 
Transportes, sempre que solicitada, a relação de todos os condutores, bem 
como fornecer qualquer outra informação pertinente à atividade autorizada. 

Art. 9° - O cadastro municipal deverá ser renovado anualmente, mediante o 
atendimento dos requisitos previstos nesta lei. 

§ 1° - A não renovação do cadastro no prazo estabelecido implicará, 
automaticamente, a aplicação das penalidades previstas nesta lei. 

• 
§ 2° - Se o cadastro não for renovado dentro do prazo, será automaticamente 
cancelado. 

Art. 10° - O veículo a ser utilizado no serviço de moto-frete deverá ter as 
seguintes características: 

I — ser original de fábrica; 
II— ter, no máximo, 10 (dez) anos de uso incluído o ano de fabricação; 
III — possuir os equipamentos obrigatórios definidos no Código de Trânsito 
Brasileiro; 
IV — ser dotado de compartimento fechado, tipo baú, na forma estabelecida em 
regulamentação pertinente pelo CONTRAN, observadas as peculiaridades dos 
objetos transportados; 

§ Único — Norma regulamentar determinará critérios e prazos para a 
renovação da frota, que deverá, em médio prazo, ser reduzida para o máximo 
de 04 (quatro) anos de fabricação e uso. 
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Art. 11 - O compartimento tipo baú é obrigatório para o exercício dos serviços 
de moto-frete, e deverá observar as especificações contidas no artigo 2° da 
Portaria n° 203/2003 da Secretaria Municipal de Transportes. ---  

§ Único — A não observância do requisito contido no "caput” implicará em 
aplicação das sanções previstas em legislação municipal que regulamentará a 
execução da presente lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis por infração às 
normas do Código de Trânsito Brasileiro. 

Art. 12 — É expressamente proibida no exercício da função de moto-frete a 
utilização simultânea do equipamento por duas ou mais pessoas. 

§ 1° - Todo equipamento da modalidade motocicleta deverá circular, 
exclusivamente, com seu condutor, vedada a utilização do mesmo por mais de 
uma pessoa. 

§ 2° - Nos finais de semana, assim entendidos os sábados e os domingos, e nos 
feriados, a restrição à utilização do equipamento por mais de uma pessoa não 
se aplicará. 

• 	Art. 13 — O cadastro de condutor para a atividade de moto-frete em âmbito 
municipal deverá ser providenciado no prazo máximo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de publicação desta lei, sob pena de caracterização de 
atividade ilegal, apreensão da moto e demais penalidades previstas na Lei n° 
10.308, de 1987. 

Art. 14 — Fica permitida a utilização dos corredores exclusivos de ônibus na 
cidade de São Paulo à circulação de veículos das modalidades táxi e moto-
frete. 



Folha n°  -0-t.  do Proc. 
	  . a 

Adefros 	- 	Parlamentar 
RE 100.406 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador JOOJI HATO 

 

NO, ".■■•■ - ,JCO 

  

Art. 15° - Em 90 (noventa) dias da data de publicação da presente Lei, norma 
municipal regulamentará estacionamentos gratuitos na área central da cidade 
exclusivos para motocicletas, de forma especial nas regiões da Praça da Sé, 
Praça da República, Avenida Paulista, Avenida São João, Estação da Luz, 
Largo da Concórdia, Rua Boa Vista, Largo Treze de Maio, Avenida Luiz 

• Carlos Berrini, Rua Voluntários da Pátria, além de outros que se verifiquem de 
interesse público. 

Art. 16 — Em 180 (cento e oitenta) dias da data de publicação da presente Lei, 
norma municipal regulamentará critérios e prazos para renovação da frota de 
motocicletas cadastradas junto ao município para o exercício das funções de 
moto frete. 

Art. 17— As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 18 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, e, em especial, o Decreto n° 44.220, de 08 de 
Dezembro de 2003. • 
Sala das Sessões, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador JOOJI HATO 

• 	JUSTIFICATIVA 

O cadastramento é essencial para a categoria, porque vai dimensionar a 
quantidade de profissionais existentes no município de São Paulo, além de 
valorizar a mão de obra do trabalhador, identificando quem é o verdadeiro 
profissional de moto-frete. 
Com a regularização da categoria, se distinguira quem é realmente o 
profissional, uma vez que o profissional que trabalhar em uma empresa de 
moto-frete terá obrigatório o registro na carteira profissional e se for 
autônomo terá que obrigatoriamente estar registrado no CCM, implicando em 
recolhimento de INSS que já é retido na fonte. 

Outro grande beneficio é que a regularização trará estes profissionais 
para o mercado formal de trabalho, que segundo estimativas, formam um 
contingente de aproximadamente 150.000 (cento e cinqüenta mil) somente no 
município de São Paulo, dando-lhes as garantias mínimas como: Registro em 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, que asseguram condições mínimas 
de trabalho e salário, acabando com perversa modalidade de pagamento por 
hora trabalhada e o mais importante, dará início ao resgate da dignidade destes 
trabalhadores, hoje marginalizados, mas indispensáveis à sociedade. 

É comum a imprensa noticiar vários casos de acidentes com moto-frete, 
quando na realidade o número de motos-fretes acidentados é baixo. O que 
ocorre que todo motociclista acidentado é considerado pela sociedade como se 
fosse um profissional da categoria, causando com isto grandes dificuldades 
para aquisição do seguro de vida, convênio medico, seguro do veículo, entre 
outros para o profissional. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador JOOJI HATO 

Já o decreto imposto pela administração anterior é prejudicial à 
110 categoria, pois, ao invés de dar condições para o profissional se regularizar, 

impõem condições perversas e pesados gastos ao trabalhador e às empresas, 
inclusive dando poderes ao Departamento de Transportes Públicos para negar 
o direito ao cadastramento de pessoas que tiveram passagens pelo sistema 
prisional cumpriram sua pena e desejam se reintegrar à sociedade voltando a 
ter uma vida normal. 

• 
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RF 100406 

Sobre o assunto consta: 

PL 705/03, 631/02, 367/02, 738/98, 460/04, 135/05, 563/04 
LEI 12.536/97 

Inácio Veiga 
Supervisor de Contr. do Proc. leg. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
16 - PAR 
16- 0954/2005 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0218/2005. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Jooji Hato, que visa 
dispor sobre a regulamentação do exercício de moto-frete no município de São 
Paulo e dá outras providências. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

• 
Com efeito nada obsta o prosseguimento da proposta eis que amparada na 
competência municipal para legislar sobre assuntos de predominante interesse 
local, nos termos do art. 30, I da Constituição Federal e art. 13, I da Lei Orgânica 
do Município. 

Ademais, contém a proposta normas gerais atinentes ao modo de prestação de 
um serviço, qual seja a regulamentação da atividade em questão está intimamente 
ligada ao bem-estar da população (art. 125, I, LOM), sendo certo que a Carta 
Magna determina ser competência da Comuna organizar e prestar, diretamente ou 
sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, 
conforme art. 30, V. 

Importa ressaltar que o fato de disciplinar um serviço em nada obsta o 
prosseguimento da proposta, como se verá a seguir. 

Com efeito, tanto a Constituição do Estado de São Paulo, em seu art. 24 e a 
Constituição Federal, em seu art. 61, reservaram aos Chefes do Poder Executivo 

• iniciativa legislativa em matérias relativas a servidores públicos e estrutura 
administrativa. Nada contêm estes textos legais, contudo, com relação à reserva 
de iniciativa no que concerne aos serviços, exceto no caso dos Territórios (art. 61, 
§ 1°, alínea "b", CF). 

É certo, porém, que a Lei Orgânica do Município optou por colocar em seu texto a 
iniciativa legislativa reservada ao Prefeito também com referência às leis que 
tratem de serviços ex vi do art. 37, § 2°, inciso IV. 

Todavia, também é certo que doutrina e jurisprudência entendem serem as regras 
atinentes ao processo legislativo constantes da Constituição Federal de 
obediência obrigatória por Estados e Municípios, sendo uma regra que restrinja a 
iniciativa do Poder Legislativo Municipal, em desacordo com o que dispõem a 
Constituição Estadual e a Constituição Federal, uma norma que afronta ao 
princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes. 

p10218-05 
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Dessa forma, para compatibilizar a existência da norma municipal com o 
ordenamento jurídico somente resta ao intérprete entender que a restrição 
constante da Lei Orgânica diz respeito tão-somente a regras que disciplinem o 
serviço público não de forma geral e abstrata, mas aquelas que representem atos 
específicos e concretos de administração, de governo, estes sim atribuição 
exclusiva do Chefe do Executivo (art. 56, LOM). 

De fato, o eminente e saudoso jurista Hely Lopes Meirelles, em parecer sobre lei 

• 
de iniciativa do Executivo (in Estudos e Pareceres de Direito Público, Ed. RT, 
1984, pág. 24) discrimina os papéis com sua costumeira didática: 
"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição 
primordial da Câmara é normativa, isto é, a de regular a administração do 
Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao passo 
que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a função governamental, 
exercida através de atos políticos, e a administrativa, mediante atos 
administrativos aqueles e estes concretos e específicos... 
4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município, 
mas apenas estabelece normas de administração, reguladoras da atuação 
administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva entre 
a função normativa da Câmara e a executiva do Prefeito: o Legislativo atua como 
poder regulatório genérico e abstrato. O Executivo transforma os mandamentos da 
norma legislativa em atos específicos e concretos de administração." 

Prevê, ainda a Lei Orgânica do Município, em seu Art. 160, I, II e III, que compete 
ao Município disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu território, 

• 
cabendo-lhe conceder e renovar licenças para instalação e funcionamento; fixar 
horários e condições de funcionamento e fiscalizar as suas atividades de maneira 
a garantir que não se tornem prejudiciais ao meio ambiente e ao bem -estar da 
população. 

Aliás, já tramitou por esta Casa o projeto de emenda à Lei Orgânica do Município 
de n° 1/99, que recebeu parecer pela legalidade da Comissão de Constituição e 
Justiça (parecer n° 419/99), visando justamente retirar tal restrição da Lei 
Orgânica do Município, compatibilizando assim seu texto com o ordenamento 
jurídico em vigor. 

A Constituição da República, ao tratar do processo legislativo, divide a 
faculdade para a apresentação de projetos de lei, atribuindo-a concorrentemente 
ou de maneira exclusiva. Em seu artigo 61, caput, a Constituição preceitua o 
princípio da iniciativa concorrente, excetuando-o, porém, em seu §1, que estatui 

p10218-05 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

matérias de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Dentre as 
matérias de competência exclusiva não há disposição sobre os serviços públicos 
em geral, sendo, portanto, concorrente a iniciativa de projetos relativos ao 
assunto. 

E não apenas para o âmbito federal é fixada como concorrente a 
competência de iniciativa de projetos que versem sobre os serviços públicos. 
Como assevera José Celso de Mello Filho, citado pelo jurista Ives Gandra Martins 

• 
em seus comentários à Constituição do Brasil, "a norma restritiva do poder de 
iniciativa das leis é extensível, em caráter obrigatório e dentro dos mesmos limites, 
aos Estados-membros e aos Municípios. As unidades federadas não poderão 
ampliar nem restringir a relação das matérias submetidas à iniciativa reservada ou 
exclusiva do Chefe do Executivo. O modelo federal é de observância obrigatória". 
Tal observação, apesar de feita sobre o texto da pretérita Constituição, reveste-se 
de atualidade, conforme demonstra recentes julgados do Supremo Tribunal 
Federal compilados por Hilda de Souza em sua obra Processo Legislativo: 

" Processo Legislativo: consolidação da jurisprudência do STF no sentido 
de que - não obstante a ausência de regra explícita na Constituição de 1988- 
impõem-se a observância no processo legislativo dos Estados-membros as linhas 
básicas do correspondente modelo federal, particularmente as de reserva de 
iniciativa. (Min. Sepúlveda Pertence, AD/n 8721RS, 03/06/1993)". 

"A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido da observância 
compulsória pelos Estados-membros das regras básicas do processo legislativo 

• federal, como, por exemplo, daqueles que dizem respeito a iniciativa reservada 
(Min. Carlos Velloso, AD/n 1060/RS, 01/08/1994)". 

Desta forma, tanto as Constituições Estaduais como as Leis Orgânicas dos 
Municípios devem observar os limites indicados na Lei Maior, em consonância 
com o princípio da divisão e equilíbrio entre os poderes. A Constituição do Estado 
de São Paulo não extrapolou estes limites, ao contrário da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, que reservou à iniciativa exclusiva do Prefeito mais 
matéria que o permitido pela Constituição, violando, assim, o princípio da iniciativa 
concorrente. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE. 
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Sala da Comissão de-Constitu ao e Justiça, em 21 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 
O PROJETO DE LEI N° 218/05. 

De autoria do nobre Vereador Jooji Hato, o presente projeto 

regulamenta o exercício de moto-frete no Município. 

Considera-se serviço de moto-frete aquele executado por pessoa 

física, em equipamento motorizado de duas rodas, dotado de compartimento de 

carga tipo baú, executado individualmente, vedada a utlização simultânea do 

equipamento por duas ou mais pessoas. 

O projeto em tela estabelece que o referido serviço poderá ser 

realizado por pessoas jurídicas ou por condutores autônomos, devendo ser 

inscritos no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município. 

O projeto estabelece, entre as exigências para a prestação do 

serviço, que o veículo usado no exercício de moto-frete no Município deverá: 

a) Ser original de fábrica; 

b) Ter, no máximo, 10 (dez) anos de uso, incluído o ano de 

fabricação; 

c) Possuir os equipamentos obrigatórios definidos no Código de 

Trânsito Brasileiro; 

d) Ser dotado de compartimento fechado, tipo baú, na forma 

estabelecida em regulamentação pertinente pelo CONTRAN, 

observadas as peculiaridades dos objetos transportados. 

Outrossim, fica permitida a utlização dos corredores exclusivos de 

ônibus no Município para a circulação dos veículos das modalidades táxi e moto-

frete, bem como fica o Executivo obrigado, mediante norma municipal, a 

17- RELCOM 
17- 4127/2005 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

PAULO 
regulamentar estacionamentos gratuitos para os veículos mencionados, em 

pontos de interesse público. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se regulamentar a atividade 

mencionada, possibilitando a quantificação e fiscalização dos profissionais que a 

exercem. 

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela 

• 	
legalidade da iniciativa. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo 

pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 1(9,4010.5" 
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16 - PAR 
PARECER No 	16- 0059/2006 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 

TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÓMICA suBRE O PROJETO DE LEI No 218/2005. 

De autoria do nobre Vereador koji Flato (PMDB), propõe a 
regulamentação do serviço de entrega e coleta de pequenas cargas, mediante a 
utilização de motocicletas, denominado "moto-frete". 

Esse serviço poderá ser executado por pessoa física como autônomo ou 
por pessoa jurídica na forma de empresa comercial, associação, cooperativa 
constituída de frota ou não. 

O equipamento usado será motorizado de duas rodas, dotado de 
compartimento para carga tipo baú e será proibida a utilização simultânea do 
equipamento por duas ou mais pessoas. 

Se autônomo deverá estar inscrito junto ao Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários do Município de São Paulo, se for pessoa jurídica terá registro junto ao 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

Para gerenciar esse serviço haverá um cadastro municipal que será 
renovado no prazo de um ano e as firmas para se enquadrarem na exigência desta 
lei deverão apresentar o comprovante de regularidade dos depósitos de FGTS e de 
recolhimento das contribuições sindicais de seus empregados. 

As pessoas jurídicas constituídas como empresa para exploração da 
modalidade moto-frete só poderão operar com empregados registrados, sendo 
proibida a contratação de profissional autônomo, e também deverão ter a inscrição 
junto ao Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, cuja 
natureza é meramente cadastral, sem ônus para cadastramento, e objetiva o controle 
dos moto-fretes em operação em seu território. 

O veículo a ser usado para moto frete terá a seguintes características: 
original de fábrica; ter no máximo, 10 (dez) anos de uso incluindo o ano de 
fabricação; possuir os equipamentos obrigatórios definidos no Código de Trânsito 
Brasileiro; ser dotado de compartimento fechado, tipo baú, na forma estabelecida 
pela regulamentação pertinente ao CONTRAN, observadas as peculiaridades dos 
objetos transportados. 

Fica vedado duas pessoas no exercício da função de moto-frete e a 
utilização do equipamento, no caso, a motocicleta deverá circular apenas com o 
condutor. 

A circulação do moto-frete em nosso Município poderá ser nos 
corredores exclusivos de ônibus que também permitirá a circulação de veículos das 
modalidades de táxi. 

Após noventa dias da publicação da presente lei, norma municipal 
regulamentará estacionamentos gratuitos na área central da cidade exclusivos para 
motocicletas, de forma especial nas regiões da Praça da Sé, Praça da República, 
Avenida Paulista, Avenida São João, Estação da Luz, Largo da Concórdia, Rua Boa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SA 
Vista, Largo Treze de Maio, Avenida Luiz Carlos Berrini, Rua Voluntários da Pátria, 
além de outros que se verifiquem de interesse público. 

Justifica o Autor que o cadastramento vai dimensionar a quantidade de 
profissionais existentes no município, que, além de valorizar a mão de obra do 
trabalhador, regularizará a categoria cuja estimativa forma um contingente de 
aproximadamente 150.000 (cento e cinqüenta mil). 

Analisando a propositura quanto ao mérito temos a esclarecer que a 
matéria encontra amparo, pois devido a circulação proposta para as motocicletas e 
veículos na modalidade de táxi terão um desempenho muito mais rápido em virtude 
da utilização de corredores exclusivos de ônibus da cidade, tornando assim a 
prestação de serviço aos contribuintes muito mais eficiente. 

• 	 Favorável é nosso parecer ao presente projeto ora apresentado. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, 09109fo6, 

17- RELCOM 
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Secretário à leitura do parecer. 

É lido o seguinte: (parecer Comissão de Finanças e , 

Orçamento) 

Tatto. 

,SR. ARSELINO TATTO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, 

g..3915) 	n 	,W 
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TAQUIGRAFIA 
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 

rod.:01 	fl.:12 
	

taq. 	 rev.: 	 evento:65 SE 
	

data:29-03-06 
Orador(es): 

"PL 218/2005, do Vereador JOOJI HATO (PMDB). Dispõe sobre a 

regulamentação do exercício de moto-frete no Município de São Paulo, e 

dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1". Aprovação mediante voto 

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PTB)' 	Proceda o Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PTB) - Em discussão. Não há 1 	' 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 218/05. 

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou 
' 

aqueles que desejarenu verificação nominal de votação, manifestem-se 

agora. (Pausa) Tem a , palavra, pela ordem, o nobre Vereador Arselino 

requeiro sejam consignados os votos contrários da Bancada do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PTB) - Com o registro dos 

votos contrários da Bancada do PT, o PL 218/05 está aprovado. Volta em 

segunda discussão. 
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FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e 	 em 

110 

Wit1e 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

SOBRE O PROJETO DE LEI N°218/05. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Jooji Hato, que visa 

regulamentar o exercício da atividade de moto-frete no Município de São Paulo. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem 

411 	a opor eis que as despesas com a execução da lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

pc0218-05e 
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TAQUIGRAFIA 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 

rod.: 01 	fl.:10 	taq.: 
	

rev.: 	 evento: 077-SE data: 31-05-06 
Orador(es): 

Passemos ao item seguinte. 

5. "PL 218 /2005, do Vereador JOOJI HATO (PMDB). Dispõe sobre 

' 
a regulamentação do exercício de moto-frete no Município de São Paulo, 

e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2". Aprovação mediante 
, 1 C 

voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 
J 91' 

,HAtF tL 
O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoll) l'hEm discussão. Não há 

$1" 
oradores inscritos. Está encerrada ar discussão. A votos. Os Srs. 

t i‘ 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles 

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 
i 

9 , o4 
Tem a palavra, pelaeordem, o nobre Vereador Arselino Tatto. 

t 

u 
O SR. ARSELINO 4TATTO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, 

quero registrar o voto contrário da bancada do PT. 

Op,SW., PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Registre-se o voto 

contrário tda bancada do PT; e, também, do Presidente da Câmara 

MuniciPal de São Paulo, que vota contrariamente a este projeto. 

Está aprovado, com os votos contrários da bancada do PT e do 

Vereador Roberto Tripoli, Presidente da Câmara. Vai à sanção ou ao 

veto do Sr. Prefeito. 
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor, 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 

77a Sessão Extraordinária, no dia 31 de maio do corrente, estando em condições 

de ser encaminhado à sanção. 

01/06/2006 

Ângela 	In Andreorn 
Subsecretária 	Apoio Legislativo 

SGP 2 

RECEBIDO EM SGP-23 

EM___ 

• 

• 



Sra. Kathya, 

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, providenciar carta 
de lei e registro. 	 (05 

91./06/06 

naL00jjd 
JOSE CliISTINO SOUZA SANTOS 

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

Sr, Supervisor, 

Oficiado conforme despacho de V.Sa. 
05 
94/06/06 

KATHYA REGINAMORALES DE SOUZA 
Assistente Pï,rlamentar 
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Câmara gklunicipal de São Paulo 

São Paulo, 0.9 de junho de 2006. 

23 - OF-SGP23 
23- 219612006 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela 
Câmara em sessão de 31 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
218/05, de autoria do Vereador Jooji Flato, que dispõe sobre a regulamentação 
do exercício de moto-frete no Município de São Paulo e dá outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ROB ,Q TRIPOLI 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

3CSS/krms 
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	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 31 DE MAIO DE 2006. 

Cópia extraída de fls. n 0  01/05 do Processo. (PROJETO DE LEI N 0  218/05). (Ver. 

Jooji Nato - PMDB). Dispõe sobre a regulamentação do exercício de moto-frete 

no Município de'São Paulo e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO decreta: Art. 1 0  O serviço de entrega e coleta de pequenas cargas, 

mediante a utilização de motociclistas, denominado moto-frete, passa a ser 

regido pelas disposições previstas nesta lei. Art. 2 0  Considera-se serviço de 

moto-frete aquele executado por pessoa física, em equipamento motorizado de 

duas rodas, dotado de compartimento de carga tipo baú, executado 

individualmente, vedada a utilização simultânea do equipamento por duas ou 

mais pessoas. Art. 3 0  O serviço poderá ser prestado por condutor autônomo ou 

por pessoa jurídica, constituída sob a forma de empresa comercial, associação ou 

cooperativa, que explore esse serviço por meio de frota própria ou não, 

devidamente inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de 

São Paulo, se sediada neste município, se autônomo; e devidamente inscrita 

junto ao Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, se empresa. Art. 4 0  Para o 

cadastramento de pessoa jurídica e do condutor autônomo deverão demonstrar 

preencherem os requisitos do art. 10 desta lei, bem como, apresentarem, no 

momento do cadastramento, Certidão Negativa de Débitos de Tributos 
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Mobiliários do Município de São Paulo. § 1 0  A mesma exigência se dará a cada 

oportunidade de renovação do cadastro municipal. § 2 0  A pessoa jurídica 

constituída como empresa comercial deverá apresentar, ainda, por ocasião do 

cadastramento ou renovação, comprovante de regularidade dos depósitos do 

FGTS e do recolhimento da contribuição sindical de seus empregados. § 3 0  Não 

obstará o cadastramento o fato de a motocicleta encontrar-se sob qualquer tipo 

de financiamento ainda que sob a modalidade de leasing, ou encontre-se em 

posse do seu condutor mediante contrato de comodato, desde que comprovada 

esta condição. Art. 5 0  A pessoa jurídica ou o condutor autônomo deverão ter a 

inscrição junto ao Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São 

Paulo, para efetuarem carga ou descarga de bens de qualquer natureza dentro 

das áreas limítrofes do município, cuja natureza do registro municipal é 

meramente cadastral, sem ônus para o cadastramento, e objetiva o controle dos 

motos-fretes em operação em seu território. Art. 6 0  A pessoa jurídica constituída 

na forma de empresa para exploração da modalidade de moto-frete somente 

poderá operar com empregados registrados, vedada a contratação do 

profissional autônomo. Art. 7 0  A cooperativa ou associação deverá ser 

constituída exclusivamente por profissionais autônomos portadores de inscrição 

junto ao Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, 

quando sediada ou manter filial neste município. Art. 8 0  A pessoa jurídica deverá 

apresentar à Secretaria Municipal de Transportes, sempre que solicitada, a 

relação de todos os condutores, bem como fornecer qualquer outra informação 

2 
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pertinente à atividade autorizada. Art. 9 0  O cadastro municipal deverá ser 

renovado anualmente, mediante o atendimento dos requisitos previstos nesta lei. 

§ 1 0  A não-renovação do cadastro no prazo estabelecido implicará, 

automaticamente, a aplicação das penalidades previstas nesta lei. § 2 0  Se o 

cadastro não for renovado dentro do prazo, será automaticamente cancelado. 

Art. 10. O veículo a ser utilizado no serviço de moto-frete deverá ter as 

seguintes características: I - ser original de fábrica; II - ter, no máximo, 10 (dez) 

anos de uso incluído o ano de fabricação; III - possuir os equipamentos 

obrigatórios definidos no Código de Trânsito Brasileiro; IV - ser dotado de 

compartimento fechado, tipo baú, na forma estabelecida em regulamentação 

pertinente pelo CONTRAN, observadas as peculiaridades dos objetos 

transportados. Parágrafo único. Norma regulamentar determinará critérios e 

prazos para a renovação da frota, que deverá, em médio prazo, ser reduzida 

para o máximo de 4 (quatro) anos de fabricação e uso. Art. 11. O compartimento 

tipo baú é obrigatório para o exercício dos serviços de moto-frete, e deverá 

observar as especificações contidas no art. 2 0  da Portaria no 203/2003, da 

Secretaria Municipal de Transportes. Parágrafo único. A não-observância do 

requisito contido no "caput" implicará em aplicação das sanções previstas em 

legislação municipal que regulamentará a execução da presente lei, sem prejuízo 

das sanções aplicáveis por infração às normas do Código de Trânsito Brasileiro. 

Art. 12. É expressamente proibida no exercício da função de moto-frete a 

utilização simultânea do equipamento por duas ou mais pessoas. § 1 0  Todo 

3 
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equipamento da modalidade motocicleta deverá circular, exclusivamente, com 

seu condutor, vedada a utilização do mesmo por mais de uma pessoa. § 2 0  Nos 

finais de semana, assim entendidos os sábados e os domingos, e nos feriados, a 

restrição à utilização do equipamento por mais de uma pessoa não se aplicará. 

Art. 13. O cadastro de condutor para a atividade de moto-frete em âmbito 

municipal deverá ser providenciado no prazo máximo de 90 (noventa) dias, 

contados da data de publicação desta lei, sob pena de caracterização de 

atividade ilegal,. apreensão da moto e demais penalidades previstas na Lei no 

10.308, de 1987. Art. 14. Fica permitida a utilização dos corredores exclusivos 

de ônibus na cidade de São Paulo à circulação de veículos das modalidades táxi e 

moto-frete. Art. 15. Em 90 (noventa) dias da data de publicação da presente lei, 

norma municipal regulamentará estacionamentos gratuitos na área central da 

cidade exclusivos para motocicletas, de forma especial nas regiões da Praça da 

Sé, Praça da República, Avenida Paulista, Avenida São João, Estação da Luz, 

Largo da Concórdia, Rua Boa Vista, Largo Treze de Maio, Avenida Luiz Carlos 

Berrini, Rua Voluntários da Pátria, além de outros que se verifiquem de interesse 

público. Art. 16. Em 180 (cento e oitenta) dias da data de publicação da presente 

lei, norma municipal regulamentará critérios e prazos para renovação da frota de 

motocicletas cadastradas junto ao município para o exercício das funções de 

moto-frete. Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 

conta das dotações próprias, suplementadas se necessárias. Art. 18. Esta lei 

entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

4 
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LEI No 
	

DE 	DE 	 DE 2006 

Dispõe sobre a regulamentação do 
exercício de moto-frete no Município de 
São Paulo e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 31 de maio de 2006, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  O serviço de entrega e coleta de pequenas cargas, 
mediante a utilização de motociclistas, denominado moto-frete, passa a ser 
regido pelas disposições previstas nesta lei. 

Art. 20  Considera-se serviço de moto-frete aquele executado por 
pessoa física, em equipamento motorizado de duas rodas, dotado de 
compartimento • de carga tipo baú, executado individualmente, vedada a 
utilização simultânea do equipamento por duas ou mais pessoas. 

Art. 3 0  O serviço poderá ser prestado por condutor autônomo ou 
por pessoa jurídica, constituída sob a forma de empresa comercial, associação ou 
cooperativa, que explore esse serviço por meio de frota própria ou não, 
devidamente inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de 
São Paulo, se sediada neste município, se autônomo; e devidamente inscrita 
junto ao Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, se empresa. 

Art. 40 Para o cadastramento de pessoa jurídica e do condutor 
autônomo deverão demonstrar preencherem os requisitos do art. 10 desta lei, 
bem como, apresentarem, no momento do cadastramento, Certidão Negativa de 
Débitos de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo. 

§ 1 0  A mesma exigência se dará a cada oportunidade de 
renovação do cadastro municipal. 

§ 20  A pessoa jurídica constituída como empresa comercial 
deverá apresentar, ainda, por ocasião do cadastramento ou renovação, 
comprovante de regularidade dos depósitos do FGTS e do recolhimento da 
contribuição sindicai de seus empregados. 

§ 30  Não obstará o cadastramento o fato de a motocicleta 
encontrar-se sob qualquer tipo de financiamento ainda que sob a modalidade de 
leasing, ou encontre-se em posse do seu condutor mediante contrato de 
comodato, desde que comprovada esta condição. 

1 
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Art. 5 0  A pessoa jurídica ou o condutor autônomo deverão ter a 
inscrição junto ao Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São 
Paulo, para efetuarem carga ou descarga de bens de qualquer natureza dentro 
das áreas limítrofes do município, cuja natureza do registro municipal é 
meramente cadastral, sem ônus para o cadastramento, e objetiva o controle dos 
motos-fretes em operação em seu território. 

Art. 60  A pessoa jurídica constituída na forma de empresa para 
exploração da modalidade de moto-frete somente poderá operar com 
empregados registrados, vedada a contratação do profissional autônomo. 

Art. 7 0  A cooperativa ou associação deverá ser constituída 
exclusivamente por profissionais autônomos portadores de inscrição junto ao 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, quando sediada 
ou manter filial neste município. 

Art. 8 0  A pessoa jurídica deverá apresentar à Secretaria Municipal 
de Transportes, sempre que solicitada, a relação de todos os condutores, bem 
como fornecer qualquer outra informação pertinente à atividade autorizada. 

Art. 90  O cadastro municipal deverá ser renovado anualmente, 
mediante o atendimento dos requisitos previstos nesta lei. 

§ 1 0  A não-renovação do cadastro no prazo estabelecido 
implicará, automaticamente, a aplicação das penalidades previstas nesta lei. 

§ 20  Se o cadastro não for renovado dentro do prazo, será 
automaticamente cancelado. 

Art. 10. O veículo a ser utilizado no serviço de moto-frete deverá 
ter as seguintes características: 

I - ser original de fábrica; 
II - ter, no máximo, 10 (dez) anos de uso incluído o ano de 

fabricação; 
III - possuir os equipamentos obrigatórios definidos no Código de 

Trânsito Brasileiro; 
IV - ser dotado de compartimento fechado, tipo baú, na forma 

estabelecida em regulamentação pertinente pelo CONTRAN, observadas as 
peculiaridades dos objetos transportados. 

Parágrafo único. Norma regulamentar determinará critérios e 
prazos para a renovação da frota, que deverá, em médio prazo, ser reduzida 
para o máximo de 4 (quatro) anos de fabricação e uso. 
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Art. 11. O compartimento tipo baú é obrigatório para o exercício 
dos serviços de moto -frete, e deverá observar as especificações contidas no art. 
20  da Portaria no 203/2003, da Secretaria Municipal de Transportes. 

Parágrafo único. A não-observância do requisito contido no 
"caput" implicará em aplicação das sanções previstas em legislação municipal 
que regulamentará a execução da presente lei, sem prejuízo das sanções 
aplicáveis por infração às normas do Código de Trânsito Brasileiro. 

Art. 12. É expressamente proibida no exercício da função de 

1111 	moto -frete a utilização simultânea do equipamento por duas ou mais pessoas. 

§ 1 0  Todo equipamento da modalidade motocicleta deverá 
circular, exclusivamente, com seu condutor, vedada a utilização do mesmo por 
mais de uma pessoa. 

§ 20  Nos finais de semana, assim entendidos os sábados e os 
domingos, e nos feriados, a restrição à utilização do equipamento por mais de 
uma pessoa não se aplicará. 

Art. 13. O cadastro de condutor para a atividade de moto -frete 
em âmbito municipal deverá ser providenciado no prazo máximo de 90 (noventa) 
dias, contados da data de publicação desta lei, sob pena de caracterização de 
atividade ilegal, apreensão da moto e demais penalidades previstas na Lei no 
10.308, de 1987. 

• 
Art. 14. Fica permitida a utilização dos corredores exclusivos de 

ônibus na cidade de São Paulo à circulação de veículos das modalidades táxi e 
moto -frete. 

Art. 15. Em 90 (noventa) dias da data de publicação da presente 
lei, norma municipal regulamentará estacionamentos gratuitos na área central da 
cidade exclusivos para motocicletas, de forma especial nas regiões da Praça da 
Sé, Praça da República, Avenida Paulista, Avenida São João, Estação da Luz, 
Largo da Concórdia, Rua Boa Vista, Largo Treze de Maio, Avenida Luiz Carlos 
Berrini, Rua Voluntários da Pátria, além de outros que se verifiquem de interesse 
público. 

Art. 16. Em 180 (cento e oitenta) dias da data de publicação da 
presente lei, norma municipal regulamentará critérios e prazos para renovação 
da frota de motocicletas cadastradas junto ao município para o exercício das 
funções de moto -frete. 
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Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, e, em especial, o Decreto no 44.220, de 
08 de dezembro de 2003. 

Câmara Municipal de São Paulo, 05 de junho de 2006. 
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Recebi ofício SGP-23 no 2196, de 09.06.2006, 

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 218/05, de autoria do Ver. Jooji Nato. 

S.G. mi .-A.T.L. 

13 JUN 2006 
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Reportando-me ao ofício em referência, por meio do qual 

Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica do Projeto de Lei n° 218/05, de 

autoria do Vereador Jooji Flato, que objetiva dispor sobre a regulamentação do serviço 

de entrega e coleta de pequenas cargas, mediante a utilização de motocicletas,' -": 

denominado motofrete, aprovado por essa Egrégia Câmara na sessão do dia 31 de Ç ,  

maio do corrente ano, sirvo-me do presente para comunicar minha deliberação pelo veto 

total do texto contido na medida, nos termos do artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica deste 

Município, na conformidade das razões a seguir aduzidas. 

Em primeiro lugar, impende dizer que, ao pretender 

disciplinar o exercício da atividade de motofrete no âmbito do Município de São Paulo, a 

propositura avança, em alguns aspectos, sobre competência privativamente atribuída ao 

Chefe do Executivo, qual seja, a expedição de decretos e regulamentos para a fiel 

execução das leis, conforme previsto no artigo 84, inciso IV, parte final, da Constituição 

Federal, bem como no artigo 69, inciso III, parte final, da Lei Orgânica deste Município, 

com isso contrariando o princípio constitucional da independência e harmonia entre os 

Poderes. 

Com efeito, no caso em apreço, o Executivo, no exercício 

de seu poder regulamentar, expediu o Decreto n° 46.198, de 11 de agosto de 2005, 

dispondo sobre o serviço de transporte de pequenas cargas, denominado "motofrete", 

em cumprimento ao artigo 63 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969. 

Em outras palavras, a lei previu o desenvolvimento dessa 

atividade no âmbito local, remetendo, contudo, ao Executivo (parágrafo único do artigo 

63 da Lei n° 7.329/69), o estabelecimento das demais condições pertinentes ao seu 

exercício, mediante a expedição do respectivo regulamento. 

Ocorre que a medida aprovada contempla, em várias de 

suas disposições, normas de conteúdo 	icamente regulamentar, como são, por 

SGM-MM 
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preenchidos para obtenção do cadastramento), no artigo 9° (prevê que o cadastramento 

deverá ser renovado anualmente), no artigo 10 (estabelece as condições e 

características dos veículos a serem utilizados no exercício da atividade) e no artigo 11 

(define as especificações dos compartimentos a serem utilizados no serviço de 

motofrete). 

Essas disposições, como se pode apreender, dizem 

respeito a situações que, em decorrência de sua natureza, devem ser objeto de 

especificação ou definição em regulamento, ante a necessidade de sua constante 

adequação à dinâmica da Cidade, fazendo com que a atuação administrativa ocorra na 

mesma celeridade, circunstância esta que nem sempre se verificará quando referida 

adequação depender de prévia alteração de norma contemplada em lei, como é o caso 

que se apresenta. 

Quanto aos demais dispositivos do projeto de lei cuja 

disciplina também concemem ao exercício da atividade de motofrete, cumpre asseverar 

que o seu conteúdo encerra comandos normativos menos esclarecedores ou funcionais 

do que os previstos no vigente Decreto n° 46.198, de 2005, pelo que, sob a ótica do 

interesse público, afigura-se mais adequada a manutenção das normas constantes 

desse regulamento, mormente por cominar, detalhadamente, as necessárias 

penalidades para a hipótese de seu descumprimento, o que não se verifica no texto 

vindo à sanção. 

Por outro lado, inadmissível é, de igual modo, a conversão 

em lei do disposto nos artigos 14 e 15 da mensagem aprovada. 

De fato, a utilização de corredores especiais de trânsito, 

como os atuais corredores exclusivos de ônibus, é matéria que se insere no disposto no 

artigo 24, inciso II, do Código de Trânsito Brasileiro (Lei Federal n° 9.503, de 23 de 

setembro de 1997), cabendo sua regulamentação, portanto, aos órgãos e entidades 

executivos de trânsito do Município, o que desde já afasta a possibilidade de sua 

disciplina mediante lei. Essa a razão pela qual se impõe a negativa de sanção ao artigo 

14 do projeto de lei em apreço, que permite a utilização dos corredores exclusivos de 

ônibus na Cidade de São Paulo por veículos das modalidades táxi e motocicleta. 

Não se está aqui negando a existência de interesse social. 

Para cada caso e de acordo com a criteriosa avaliação das peculiaridades feita pelas 

áreas técnicas da Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, o órgão de trânsito 

vem, ao longo do tempo, implantando medidas diferenciadas que podem ser adotadas, 

isolada ou conjugadamente, consoante as caracterísfcas dos locais a serem acessados. 
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A aprovação do projeto em questão obstaria ou, no 

mínimo, prejudicaria todas essas soluções administrativas, sempre fixadas em portarias 

específicas e/ou por sinalização própria, permitindo sua rápida alteração quando 

modificadas as condições do viário. 

Portanto, as medidas de trânsito são implantadas 

rapidamente e é bom e certo que assim o sejam, tanto que o Diretor do Departamento 

de Operação do Sistema Viário do Município, por esse motivo, tem competência para 

sua imediata alteração. Tal não ocorreria, entretanto, se as normas de gerenciamento 

do trânsito estivessem previstas em leis, quer por serem estas de difícil alteração, quer 

por nem sempre traçarem a melhor solução para questões técnicas, como o são as de 

trânsito. Realmente, a implantação de faixas exclusivas para motocicletas, como 

também para outras modalidades de transporte, é questão eminentemente técnica e não 

pode ser viabilizada por meio de leis. 

Saliente-se que a implantação das faixas exclusivas para 

ônibus teve um custo público considerável, não sendo cabível o desvirtuamento e a 

inviabilização do objetivo de sua criação, que é a priorização do transporte coletivo. 

A abertura de precedentes é por demais perigosa, na 

medida que enseja o advento de novas exceções, findando por inviabilizar a própria 

regra. Ora, a implantação e a manutenção de faixas exclusivas de ônibus é muito 

importante em termos de fluidez de tráfego. Não faz sentido prejudicar a camada menos 

favorecida da população, que é a usuária do transporte coletivo, fazendo-a permanecer 

por mais tempo no trânsito, já bastante complicado em uma metrópole como São Paulo. 

Não bastassem as razões ora expendidas, cumpre também 

ressaltar o perigo de atropelamento existente nas faixas de ônibus, especialmente nas 

que funcionam no contra-fluxo e no canteiro central. A população, de um modo geral, 

aprendeu a tomar cuidado ao atravessar essas vias. Porém, não se deve esquecer que 

o ônibus é um veículo de grande porte e, por isso mesmo, de mais fácil visualização, o 

que não ocorre com as motocicletas. 

Não há também como sancionar, pela mesma razão, a 

proposta constante do artigo 15 do texto aprovado, que obriga a edição de norma 

municipal, no prazo de 90 (noventa) dias, regulamentando a implantação de 

estacionamentos gratuitos na área central da Cidade, exclusivos para motocicletas, de 

forma especial nas regiões da Praça da Sé, Praça da República, Avenida Paulista, 

Avenida São João, Estação da Luz, Largo da Concórdia, Rua Boa Vista, Largo Treze de 

Maio, Avenida Luiz Carlos Berrini, Rua Voluntários da Pátria, além de outros 

logradouros de interesse do público. Isso porque, de acordo com o Anexo I do Código 

de Trânsito Brasileiro, que normatiza conceitos e d ões, trânsito é a movimentação 
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imobilização de veículos de trânsito e sendo o estacionamento uma forma de 

imobilização regular de veículos, ainda mais em se tratando de estacionamento público 

e gratuito, vê-se que, no conceito de trânsito, estão inseridos os estacionamentos a que 

se refere o projeto de lei em foco. 

Vem à baila, portanto, uma vez mais, o disposto no inciso 

II do artigo 24 do Código de Trânsito Brasileiro, que veda ao legislador municipal 

competência para editar normas sobre estacionamentos de veículos, vez que atribui, 

exclusivamente, aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no 

âmbito de sua circunscrição, planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de 

veículos, conforme já se disse, no que se insere a regulamentação da implantação de 

estacionamentos em vias públicas. 

Demais disso, tráfego, como é cediço, depende de uma 

engenharia complexa para seu bom funcionamento, sendo, aliás, fator deveras 

dinâmico, cuja mudança é contínua e necessária, tendo em vista a expansão e as 

constantes mudanças a que se submete a geografia municipal. 

Por conseguinte, predeterminar locais de estacionamento 

em uma lei, engessaria os órgãos de trânsito, impedindo-os de proporcionar a melhor 

solução de tráfego aos administrados. Se assim fosse, o Poder Executivo se quedaria 

de mãos atadas e teria de manter estacionamentos que, futuramente, poderiam tomar-

se inviáveis, inconvenientes e/ou nocivos ao tráfego e à população, e isso por força de 

uma lei municipal, o que seria inconcebível. 

Nessas condições, evidenciadas as razões de ordem 

jurídico-legais e de interesse público que me compelem a vetar integralmente a medida 

aprovada, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ROBERTO TRIPOLI 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

GSM/Icgs 
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Às Comissões de: 
Constituição e Justiça; 
Administração Pública e 
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica. 

Adet na CiCOne 
Ass:steMe P3113menlar 

Registro 100.406 . 

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo Executivo 
à matéria objeto do presente projeto. 

03 / 0%. / o G 

ÂNGELA B IN ANDREONI 
Subsecretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

• 



REGE F305,--"—~-1 tj t, L , ffl!-2S.:10 iie COn;:if•i:', 3. -I 

i Em Sa) -  g - OG 	
'.''' I g • a • ..... 	 (  

ler Ir .  

SOLANGE L,VotIEDOS VIMOS 
R.F. 10801 
Secretária 

Ao Nobre Vereador / A Nobre Vereadora 

ro1;,,ter. 
la ri (,:wrtitsã-.,  de 	 Jus.:;:a. 

ermo 	 d.:1 z::rlign 	RI. 1 

Erc,.()1 

C)bs: o 	;:ar-3 	 de 8 rijas, nos 

,.; ; .?, 	 r"s f'N 	_,. .r,,, 
i.2. 	1  ... • ) 

•: 
• .. 	 , 	

... 

, 	 • 	 ... '• 	;:: -' . i t j  I: .- -1 ,•' 1 --.. Z. ! ! 	 • .1 ...! 	 ,zr ••-. '-.. ,•-• (...s.' — ,! !!•••4 .• ', 	 , .• • 	 ::. - e 	 . ). 	 . 

Á.l' ..1 	E S OL E G i 5' ,... . A r : V 

i•J i: :,. n 

 

4 	G 	Às 	...,0_1-1.71 
:3 ., 
.,..,..,.. 

1 POR 

0.),14n)oG- Iu211-7 

4.4 



1E 

CA1AARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

3 
Papel para informação, rubricado como folha n 2 	  
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Eva Podolski 
RF100453 

Assistente Parlamentar 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Sr. Supervisor, 

Por determinação do Senhor Presidente, encaminho o presente projeto 

para pesquisa. 

18/02/2011 
eN 

'Angela 	rdin Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0218105— atualização da pesquisa de fls. 08 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados.da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leciislação  e WWW. planalto.gov.br ,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro (art. 139-A); 

- Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para 
execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a 
taxímetro, e dá outras providências. O Decreto n° 40.774/2001 regulamenta o art. 2° 
desta Lei com alterações introduzidas pela Lei 13.115, de 06 de abril de 2001; 

- Lei Municipal n° 12.536, de 24 de dezembro de 1997, que determina que as 
motocicletas das empresas de entregas expressas devam conter placa de 
identificação com nome e telefone da referida; 

- Lei Municipal n° 14.261, de 09 de janeiro de 2007, que institui o Dia do motoboy 
(Moto-frete), e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.491, de 20 de julho de 2007, que regulamenta a atividade de 
transporte de pequenas cargas denominadas moto-frete, e dá outras providências. O 
Decreto n° 48.919/2007 regulamenta esta Lei; 

- Decreto Municipal n° 43.582, de 05 de agosto de 2003, que institui o Programa de 
inspeção de Segurança Veicular, destinado a realização de vistoria obrigatória nos 
veículos autorizados a operar no Sistema de Transporte Urbano de Passageiros, 
coletivo, individual e de fretamento, em todas as suas modalidades, bem como nos 
veículos de carga a frete de moto-frete; 

- Decreto Municipal n° 46.198, de 11 de agosto de 2005, que dispõe sobre o serviço 
de transporte de pequenas cargas, denominado "moto-frete"; 

- Decreto Municipal n° 50.644, de 29 de maio de 2009, que dispõe sobre o depósito e 
a venda dos veículos retidos, apreendidos ou removidos em razão de sua utilização 
para o transporte remunerado individual e coletivo de passageiros, de carga a frete e 
de moto-frete, sem a devida autorização, e dá outras providências; 

- PL n° 0738/1998, do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
colocação de identificação detalhada da empresa em todos os motoboys que circulam 
pelo Município de São Paulo e dá outras providências; 
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- PL n° 0367/2002, do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre o uso obrigatório de 
coletes infláveis de proteção (colete "airbag") para os condutores de motocicletas e 
veículos similares no Município de São Paulo; 
- PL n° 0631/2002, do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
cadastramento dos motoboys que circulam no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL n° 0705/2003, do Vereador Wadih Mutran, que institui normas sobre a concessão 
do Alvará de localização e funcionamento para empresas de motofretes localizadas no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0218/2005, do Vereador Jooji Flato, que dispõe sobre a regulamentação do 
exercício de moto-frete no município de São Paulo e dá outras providências; 

- PL n° 0512/2005, do Vereador João Antonio, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
utilização de colete com identificação aos motoqueiros e garupas e dá outras 
providências; 

- PL n° 0192/2010, do Vereador Jooji Hato, que dispõe sobre a proibição de emprego 
de motociclistas com descarga livre ou com silenciador de motor de explosão 
defeituoso, deficiente e inoperante, nas atividades de motofrete ou de entrega em 
domicílio, e dá outras providências; 

- PL n° 0372/2010, do Vereador Aurélio Miguel, que altera os incisos I e II do art. 12 da 
Lei n°146491, de 27 de julho de 2007, e dá outras providências; 

- PL n°0178/2011, do Vereador Salomão, que dispõe sobre a utilização de faixa para 
motociclistas na cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência da Lei Municipal n° 14.491/07 e do 
Decreto Municipal n° 48.919/07, que já regulamentam a atividade de transporte de 
pequenas cargas denominadas moto-frete, apesar de não se encontrarem nos exatos 
termos do presente PL. 

São Paulo, 16 de abril de 2013. 

Q jCi 
Christiana amara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Marcella Falbo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Mensagem de veto  

Texto compilado 
	

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

(Vide Lei n° 12.619. de 2012) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, 
rege-se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade 
em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas. 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 5° O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 
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IV - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo; 

5' 

V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e 
lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira; 

VI - cintos de segurança em número igual à lotação; 

VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN. 

Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afixada na parte interna do veículo, 
em local visível, com inscrição da lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número 
superior à capacidade estabelecida pelo fabricante. 

Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes 
requisitos: 

I - ter idade superior a vinte e um anos; 

II - ser habilitado na categoria D; 

III - (VETADO) 

IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias 
durante os doze últimos meses; 

V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN. 

Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as exigências previstas 
em seus regulamentos, para o transporte de escolares. 

CAPITULO XIII-A 
DA CONDUÇÃO DE MOTO-FRETE 

(Incluído pela Lei n° 12.009, de 2009) 

Art. 139-A. As motocicletas e motonetas destinadas ao transporte remunerado de mercadorias — moto-
frete — somente poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivo de 
trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto: (Incluído pela Lei n° 12.009, de 2009)  

I — registro como veículo da categoria de aluguel; (Incluído pela Lei n° 12.009, de 2009) 

II — instalação de protetor de motor mata-cachorro, fixado no chassi do veículo, destinado a proteger o 
motor e a perna do condutor em caso de tombamento, nos termos de regulamentação do Conselho Nacional 
de Trânsito — Contran; (Incluído pela Lei n° 12.009, de 2009)  

III — instalação de aparador de linha antena corta-pipas, nos termos de regulamentação do Contran; 
(Incluído pela Lei n° 12.009, de 2009)  

IV — inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança. (Incluído pela 
Lei n° 12.009, de 2009)  

§ 1 2  A instalação ou incorporação de dispositivos para transporte de cargas deve estar de acordo com 
a regulamentação do Contran..(Incluído pela Lei n° 12.009, de 2009)  

§ 22  É proibido o transporte de combustíveis, produtos inflamáveis ou tóxicos e de galões nos veículos 
de que trata este artigo, com exceção do gás de cozinha e de galões contendo água mineral, desde que com 
o auxílio de side-car, nos termos de regulamentação do Contran. (Incluído pela Lei n° 12.009, de 2009) 

Art. 139-B. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal ou estadual de aplicar as 
exigências previstas em seus regulamentos para as atividades de moto-frete no âmbito de suas 
circunscrições. (Incluído pela Lei n° 12.009, de 2009)  
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LEI N.o 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969 

Estabelece normas para execução 
de serviço de transporte indivi-
dual de passageiros em veículos de 
aluguel à taxímetro, e dá outras 
providências. 

Paulo Sallm Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1969, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — O transporte individual de passageiros, no Município, 
em veículos de aluguel providos de faximetro, constitui serviço de 
interêsse público, que semente poderá ser executado mediante pré-
via e expressa autorização da Prefeitura, a qual será consubstan-
ciada pela outorga de Termo de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidas por esta lei e demais atos norma-
tivos que sejam expedidos pelo Executivo. 

I — De quem pode ser autorizado a explorar o serviço 

Art. 2.0 — a exploração do serviço de transporte de passageiro 
por melo de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.o, parágrafo 2.0, 
11 e 20, parágrafo 2.o, só poderá ser permitida: 

a) a pessoa jurídica, constituida sob a forma de em-
prêsa comercial, para a execução daquele serviço; 

b) a pessoa física, motorista profissional autônomo. 

Art. 3.0 — Os táxis em serviço no Município ~ente poderão 
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Táxis. 

II — Da pessoa jurídica e da permissão 

Art. 4.0 — A pessoa jurídica que se constituir na forma desta lei 
para a exploração do serviço de transporte de passageiro por meio 
de táxi, será outorgada Têrmo de Permissão, do qual constará os seus 
direitos e obrigações. 

§ único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso 
previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará 
do Estacionamento. 

Art. 5.o — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá 
promover, preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal 
de Emprêsas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências: 

I — Estar legalmente constituída, sob a forma de emprésa 
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor-
respondente a quinhentas vezes o salário mínimo vigente no Muni-
cípio â data de sua constituição; 

II — Dispor de séde e escritório no Município; 

III — Apresentar f ôlha corrida de antecedentes criminais, re-
lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anônima, 
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal. 

§ único — No caso do Item III dêste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação: 

a) por crime doloso; 

b) por crime culposo, se reincidente, num período de 
3 (três) anos. 



Art. 8.0 — O Têrmo de Permissão será outorgado à emprêsa que, 
devidamente inscrita nos têrmos do artigo anterior, comprove: 

a) ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) veículos 
de aluguel, devendo os que ainda não estejam licen-
ciados como táxi, ter 1 (um) ano de fabricação, no 
máximo; 

b) dispor do uso de área mínima de 500,00m2 (qui-
nhentos metros quadrados), destinada a estaciona-
mento dos veículos com, pelo menos, 150,00 m2 (cen-
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta, 
e instalação obrigatória para escritório; 

c) estar inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços. 

§ único — Outorgado o Têrmo de Permissão, a emprêsa deverá 
requerer Alvará de Estacionamento para cada veiculo da frota, asse-
gurada a expedição daquele Alvará, nos têrmos da letra "a" dêste 
artigo, a veiculo que ainda não esteja licenciado como táxi. 

IR — Do motorista profissional autônomo 

Art. 7.0 — O motorista profissional autónomo para obter o Al-
vará de Estacionamento, deverá estar prèviamente inscrito no Ca-
dastro Municipal de Condutores de Táxis e comprovar: 

a) ser proprietário do veículo; 

b) estar em situação regular perante o Instituito Na-
cional de Previdência Social. 

§ 1.0 — Para os efeitos desta lei, entende-se por motorista pro-
fissional autônomo o assim considerado na forma e condições es-
pecificadas na legislação federal. 

§ 2.o — Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite 
a prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, o motorista profissional autônomo poderá indicar 
outro condutor para dirigir o veiculo de sua propriedade, enquanto 
durar a inatividade. 

IV — Do condutor de táxi e da sua inscrição 
no cadastro 

Art. 8.0 — Para conduzir veículos de transporte de passageiros 
a taxiraetro, é obrigatória a prévia inscrição no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis. 

Art. 9.o — Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado 
deverá satisfazer os seguintes requisitos: 

I — Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, da ca-
tegoria profissional; 

II — Possuir exame de sanidade, em vigor; 

M — Apresentar atestado de residência; 

IV — Apresentar fôlha corrida de antecedentes criminais; 

V — Ter concluido Curso Especial de Treinamento e Orienta-
ção, ministrado ou reconhecido pela Prefeitura. 

§ 1.0 — No caso do Item IV déste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação: 

a) por crime doloso; 

b) por crime culposo, se reincidente, até 3 (três) vezes, 
num período de 4 (quatro) anos. 



§ 2.0 — A exigência prevista no item V dêste artigo poderá ser 
dispensada, a juízo da Prefeitura, para condutor que já tenha, por 
periodo não inferior a 1 (um) ano, conduzido veiculo de transporte 
de passageiro a taxímetro, no Município. 

§ 3.0 — Para os efeitos desta lei, será considerada como residên-
cia do Interessado a que constar do atestado fornecido para a ins-
crição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sendo obri-
gatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança. 

Art. 10 — A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis será sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigência 
do exame de sanidade e, perlõdicamente, conforme dispuser o regu-
lamento a ser expedido. 

§ 1.o — Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, em 
cada caso, da data fixada para vencimento, a inscrição ficará auto-
màticamente cancelada. 

§ 2.0 — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos 
no artigo anterior, exceto o de que trata o Item V. 

V — Do Registro de Condutor 

Art. 11 — E' obrigatório o registro de condutor para dirigir táxi 
de emprêsa; de motorista autônomo declarado inválido ou incapaz 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a 
inatividade; de espólio ou viúva de motorista autônomo; de herdeiros 
de motorista autônomo, até que todos tenham adquirido plena capa-
cidade civil. 

§ único — O registro ~ente será procedido se o interessado 
Indicar condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares. 

VI — Do Veículo 

Art. 12 — Os veículos a serem utilizados no serviço definido nesta 
lei deverão ser da categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) ou de 
2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento, 
segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através de vis-
toria prévia. 

§ único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não excederão, 
em hipótese alguma, a 70% (setenta por cento) do totar de táxis em 
circulação no município, e não poderão transportar mais de 2 (dois) 
passageiros. 

Art. 13 — Os veiculos pertencentes a emprêsas poderão ser do-
tados de sistema de contrôle pelo rádio, desde que autorizados pelo 
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL). 

Art. 14 — Os veículos de propriedade de emprêsas deverão, ainda, 
apresentar características especiais de identificação, aprovadas pré-
viamente pela Prefeitura, a saber: 

a) pintura padronizada, de côr uniforme; 

b) siglas ou símbolos; 
c) inscrição do número de ordem dentro da frota. 

§ 1.0 — Para os veículos pertencentes a motoristas autônomos 
ou sucessores, somente será exigido o requisito da letra "a" dêste 
artigo. 

§ 2.0 — Para os veículos cujos Alvarás de Estacionamento te-
nham sido expedidos anteriormente à data de vigência desta lei, o 
disposto na letra "a" do "caput" dêste artigo e no parágrafo ante-
rior serão exigíveis somente a partir de 1.0 de janeiro de 1973. 

Art. 15 — Além de outras condições a serem estatuídas em re-
gulamento, os veículos deverão ser dotados de: 

a) taximetro ou aparelho registrador, devidamente la-
crado pela autoridade competente; 

b) caixa luminosa, com a palavra "Táxi"; 

c) dispositivo luminoso que indique a situação de "livre" 
ou "em atendimento"; 

d) cartão de identificação do proprietário e do condutor; 

e) tabela de tarifas em vigor. 



VII — Do Alvará de Estacionamento 

Art. 16 — O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual 
é autorizada a utilização do veiculo para a prestação dos serviços 
definidos nesta lei, bem como seu estacionamento em via pública, 
nos pontos prèviamente estabelecidos. 

Art. 17 — O Alvará requerido em caráter inicial sómente poderá 
ser expedido para veiculo que tenha, no máximo, 1 (um) ano de fa-
bricação, e após ter o requerente comprovado o preenchimento das 
exigências contidas nos artigos 6.0, 12 a 15, quando se tratar de em-
prêsa, e nos artigos 7.o, 9.0, 12, 14, letra "a", e 15, quando motorista 
profissional autônomo, bem como das condições que forem estabele-
ciam em regulamento. 

Art. 18 — Ao motorista profissional autônomo sómente poderá 
ser concedido um Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade, nos 
tèrmos da legislação federal. 

Art. 19 — O Alvará é pessoal, permitida sua tranferência só-
mente nos casos previstos nesta ler. 

Art. 20 — A transferência de Alvará só será permitida: 

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de em-
presa permiasionária do serviço; 

b) de emprèsa para emprêsa, desde que a alienante 
mantenha o número intnimo de velculos exigido; 

c) quando ocorrer a morte de motorista autônomo; 

d) no caso de incapacidade ou invalidez permanente 
de motorista autônomo, declarada pelo Instituto Na-
cional de Previdência Social; 

e) quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros do 
motorista autônomo, enquanto, pelo menos um dêles 
fôr civilmente incapaz; 

f) a co-proprietário, quando ocorrer a hipótese prevista 
no artigo 67. 

§ 1.0 — Aquêle que adquirir a propriedade do veiculo deverá 
preencher as exigências desta lei, salvo nos casos previstos na letra 
"e" dêste artigo. 

§ 2.0 — Ao espólio, à viúva e aos herdeiros de motorista autô-
nomo, é assegurada a faculdade de registrar condutor para dirigir 
o veículo. 

§ 3.0 — Nas hipóteses previstas nas letras "c", "d" e "e", o 
Alvará ~ente poderá ser transferido para emprêsa permissionária 
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Con-
dutores de Táxis. 

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares, 
a transferência do Alvará será procedida mediante o cancelamento 
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente do veiculo, 
e pelo prazo restante do primitivo. 

Art. 22 — A renovação do Alvará deverá ser solicitada anual-
mente, em época determinada, de acôrdo com escalonamento e pra-
zo estabelecidos em decreto, e só será concedida mediante o paga-
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos. 

§ 1.0 — O pedido de renovação deverá ser instruido com os do-
cumentos que forem exigidos em regulamento. 

§ 2.0 — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada até 
o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo de 
validade, instruido o pedido com a documentação necessária e me-
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de importância 
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário minhno. 

§ 3.0 — Expirado o prazo suplementar a que se refere o pará-
grafo anterior, o Alvará caducará automáticamente. 

Art. 23 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem 
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção 
de outro em caráter inicial. 

Art. 24 — A liquidação da emprêsa ou cessação definitiva de 
suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos 
veículos da frota, bem como do respectivo Tèrmo de Permissão. 

Art. 25 — O permissionário poderá pleitear a substituição do 
veiculo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente, 
de igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên-
cias estabelecidas em regulamento. 



§ 1.o — Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante-
rior, e expedido outro relativo ao novo veiculo, pelo prazo restante 
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta 
lei. 

§ 2.0 — No caso do parágrafo anterior, o Alvará ~ente po-
derá ser transferido após decorridos 2 (dois) anos, no mínimo, a 
partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares. 

Art. 26 — Não será expedido Alvará a permissionário em débito 
com tributos relativos à atividade ou multas municipais que digam 
respeito ao veiculo ou ao serviço permitido, até que se comprove o 
pagamento. 

VIII — Dos pontos de estacionamento 

Art. 27 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interêsse público, com especificação da ca-
tegoria, localização e número de ordem, bem como dos tipos e quan-
tidade máxima de veículos que nêles poderão estacionar. 

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias: 

a) privativos; 

b) livres. 

§ 1.o — O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao 
estacionamento dos veículos para êle designados no respectivo Al-
vará. 

§ 2.o — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer 
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas. 

Art. 29 — Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o 
tempo e a juizo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado 
ou diminuido na sua extensão; ter modificados sua categoria e nu-
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de veículos 
autorizados a néle estacionar. 

Art. 30 — A Prefeitura. poderá autorizar a transferência de vei-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro 
privativo, ou determiná-la "ex-officio", por motivo de interêsse pú-
blico. 

Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos 
locais de interêsse turístico, ser estabelecidas condições especiais, 
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras 
características relativas aos veículos. 

Art. 32 — Os permissionários de cada ponto de estacionamento 
privativo deverão escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual-
quer ônus para o Município. 

Art. 33 — A utilização, fiscalização, sinalização e quaisquer 
outros assuntos relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as 
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados 
em regulamento. 

IX — Do transporte de passageiros por lotação 

Art. 34 — Os veiculos de aluguel à taxímetro destinados ao 
transporte individual de passageiros sômente poderão executar ser-
viço de lotação, excepcionalmente e com prévia autorização da Pre-
feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor-
tes Coletivos. 

Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-
zados, de qualquer forma, para o transporte de passageiros por 
lotação. 

X — Das obrigações dos permissionários e 
condutores de táxis 

Art. 36 — Os permissionários e condutores de táxis deverão 
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar, 
por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal. 

Art. 37 — As emprêsas permissionárias serão obrigadas, ainda, a: 

a) manter a frota em boas condições de tráfego; 

b) manter atualizados a contabilidade e sistema de con-
trôle operacional da frota, exibindo-os, sempre que 
solicitados, à fiscalização municipal; 



c) fornecer à Prefeitura resultados contábeis, dados es-
tatísticos e quaisquer elementos que forem solicita-
dos para fins de contrõle e fiscalização; 	- 

d) atender às obrigações trabalhistas, fiscais e previ-denciárias; 
e) ser proprietária de, no mínimo, 20 (vinte) táxis den-

tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco), 
dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4 
(quatro) anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco) 
anos, prazos èsses contados da data de outorga do Têrmo de Permissão; 

f) manter capital social realizado ou integralizado, su-
ficiente para a execução do serviço; 

g) registrar condutores em número, pelo menos, igual 
à quantidade de veículos da frota; 

h) entregar à Prefeitura relação de condutores regis-
trados e mantê-la atualizada; 

1) manter em atividade tbda a frota no período diurno 
e, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) no período 
noturno, bem como aos sábados, domingos e feriados; 

]) manter os motoristas uniformizados e exercer sõbre 
êles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento 
e aparência física; 

k) comunicar à Prefeitura quaisquer alterações de lo-
calização da séde, escritório e área destinada ao es-
tacionamento dos veículos. 

Art. 38 — Os motoristas profissionais autônomos serão obriga-
dos, ainda, a: 

a) manter o veiculo em boas condições de tráfego; 

b) fornecer à. Prefeitura dados estatísticos e quaisquer 
elementos que forem solicitados para fins de con-
trôle e fiscalização; 

c) atender às obrigações fiscais e previdenciárias. 

§ único — Ao motorista profissional autônomo é vedado manter 
preposto para dirigir o veículo. 

Art. 39 — E' obrigação de todo o condutor de táxi observar os 
deveres e proibições do Código Nacional de Trânsito e, especialmente: 

a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o 
público; 

b) trajar-se adequadamente; 

c) não recusar passageiros, salvo nos casos expressa-
mente previstos em lei; 

d) não violar o taxímetro; 
e) não cobrar acima da tabela; 

f) não retardar, propositadamente, a marcha do vei-
culo ou seguir itinerário mais extenso ou desneces-
sário; 

g) não permitir excesso de lotação; 

h) não efetuar , o transporte remunerado, sem que o 
veículo esteja devidamente licenciado para êsse fim; 

1) trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Re-
gistro de Condutor, exceto êste último documento. 
se  proprietário do veiculo. 

XI — Das Taxas 
Art. 40 — Os permissionários ficam sujeitos ás seguintes taxas: 

I — De Licença para Estacionamento de Veículos, anual, re-
lativa ao veiculo que estacione em: 

a) ponto privativo — 20% (vinte por cento) do valor 
do salário mínimo; 

b) ponto livre — 10% (dez por cento) do valor do sa-
lário mínimo. 



II — De Expediente, referente a: 

a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis — 2% (dois por cento) 
do valor do salário mínimo; 

b) registro para condutor de veiculo de propriedade de 
terceiros — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo; 

c) alvará de estacionamento ou sua renovação — 
NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos); 

d) têrmo de permissão para emprêsa — 50% (cinquenta 
por cento) do valor do salário mínimo; 

e) substituição do veículo: 
1) 5% (cinco por cento) do valor do salário mí-

nimo; 

2) isento, quando se tratar de veículo fabricado no 
ano do pedido; 

t) transferência de alvará de estacionamento, semente 
nos casos do artigo 20, para: 
1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista autô-

nomo — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo; 

2) emprêsa, motorista profissional autônomo e co-
proprietário do veiculo também autônomo — 
20% (vinte por cento) do valor do salário mí-
nimo; 

g) transferência dos atuais "Alvarás de Permissão para 
Estacionamento" em vigor — expedidos nos tèrmos 
da Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — e sã- 
mente durante o prazo de vigência dos mesmos, para: 

1) emprêsa — isento; 

2) motorista profissional autônomo — 20% (vinte 
por cento) do valor do salário mínimo; 

h) transferência de veiculo de ponto de estacionamento 
de qualquer categoria para ponto privativo: 

1) a requerimento do interessado — 1 (um) salário 
mínimo; 

2) "ex-officio" — isento; 

III — De Serviços Diversos: vistoria prévia — MI 5,00 (cin-
co cruzeiros novos). 

XII — Das Penalidades 

Art. 41 — A inobservância das obrigações estatuídas nesta lei 
e nos demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o 
infrator às seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulati-
vamente: 

a) advertência: 

b) multa; 

c) suspensão ou cassação do Registro de Condutor; 

d) suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento; 

e) suspensão ou cassação do Têrmo de Permissão; 

f) impedimento para prestação do serviço. 

Art. 42 — Aos permissionários ou condutores de táxi serão apli-
cadas penalidades nos seguintes casos: 



I — Por não tratar com polidez ou .urbanidade os passageiros 
e o público, bem como não trajar-se adequadamente — advertên-
cia e, na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez 
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias; 

II — Por recusar passageiro, salvo nos casos previstos em lei 
— Multa de 10% (dez por cento) a 30 -% (trinta por cento) do valor 
do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo 
de 3 (três) a 10 (dez) dias, e na reincidência, multa e suspensão 
aplicadas em dôbro; 

. 	 Por transitar com veículo em más condiçôes de fun- 
cionamento, segurança, higiene ou conservação — multa de 5%' 
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário míni-
mo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacio-
namento, até apresentação, para vistoria, do veículo já reparado; 
na reincidência, a mesma penalidade e multa em dobro; 

IV — Por prestar serviço com veículo sem utilizar taxímetro, 
ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa-
mente — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) 
do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, 
pelo prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma 
penalidade e multa aplicadas em Obro, sem prejuízo da suspensão 
do Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias; 

V — Por violação do taxímetro ou do aparelho registrador — 
multa correspondente ao valor do 1 (um) salário mínimo e sus-
pensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamento, 
até a apresentação, para vistoria, do veiculo com o medidor devi-
damente reaferido e lacrado; e na reincidência, multa em dôbro e 
cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Tá-
xis, do Registro de Condutor, do Alvará de Estacionamento e do 
Têrmo de Permissão; 

VI — Por desrespeito à tabela de tarifas ou à capacidade de 
lotação do veiculo — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta 
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias; e, na reinci-
dência, a mesma penalidade e multa aplicadas em Obro, sem pre-
juízo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo prazo de 20 
(vinte) dias; 

VII — Por retardar, propositadamente, a marcha do veículo, 
bem como seguir itinerário mais extenso ou desnecessário — multa 
de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do sa-
lário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo de 
3 (três) a 10 (dez) dias e, na reincidência, multa e suspensão apli-
cadas em dbbro; 

VIII — Por efetuar transporte remunerado, com veículo não 
licenciado para ésse fim — multa de valor correspondente a 1 (um) 
salário mínimo, cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis, do Registro de Condutor ou do Alvará de Es-
tacionamento e na reincidência, multa aplicada em triplo; 

IX — Por utilizar o veículo no transporte de passageiros por 
lotação, sem a deviaa autorização da Prefeitura — multa de 50% 
(cinquenta por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do 
Registro de Condutor, pelo prazo de 10 (dez) a 20 (vinte) dias; na 
reincidência, multa em dôbro e cassação do Registro, sem prejuízo da 
cassação do Alvará de Estacionamento; 

X — Por permitir que condutor não registrado dirija o veículo 
— multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinquenta por cento) do 
valor do salário mínimo e, na reincidência, multa era dôbro; cassação 
do Alvará de Estacionamento ou suspensão do Têrmo de Permissão 
por 20 (vinte) dias; 

XI — Não ter era seu poder o Alvará de Estacionamento — 
advertência e multa de 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo se não apresentar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias, 
à unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em O-
bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem prejuízo da apresen-
tação do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassação; 

XII — Por não portar, o condutor, o comprovante de registro 
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do 
valor do salário mínimo se não apresentar o documento, no prazo 
de 3 (três) dias, à unidade municipal competente; na reincidência, 
multa em dôbro, sem prejuízo da referida apresentação, no prazo de 
5 (cinco) dias, sob pena de cassação do Registro de Condutor; 
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XIII — Por não apresentar no veiculo, afixado em local visível, 

a identificação do permissionário, do condutor e a tabela de tarifas 
— advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por 
cento) do valor do salário mínimo; na reincidência, multa em dobro 
e suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamen-
to, pelo prazo de 20 (vinte) dias; 

XIV — Por recusa de exibir à fiscalização os documentos que 
lhe forem exigidos — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin-
quenta. por cento) do valor do salário mínimo e suspensão do Regis-
tro de Condutor e do Alvará de Estacionamento, até a apresentação, 
à unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; na 
reincidência, multa em dôbro, cassação daqueles Registros e Alvará 
e suspensão do Têrmo de Permissão até atendimento da exigência. 

Art. 43 — As penas de natureza pecuniária são aplicáveis, só-
mente, aos permissionários do serviço definido nesta lei ou aos pro-
prietários de veículos de aluguel providos de taxímetro. 

Art. 44 — A suspensão do Têrmo de Permissão, do Alvará de Es-
tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão do 
respectivo documento, durante o prazo de duração da pena. 

Art. 45 — Além das penalidades previstas nesta lei, a emprêsa 
ficará sujeita às que forem consignadas no Têrmo de Permissão. 

Art. 46 -- A aplicação das penalidades e multas será procedida 
pela Secretaria Municipal de Transportes, fixando-se quando variá-
veis, através de órgão ou comissão especialmente designada para êste 
fim, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em grau de recurso. 

§ 1.0 -- Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quin-
ze) dias, a contar da data de notificação feita diretamente ao in-
frator, ou através de publicação de breve editai no Diário Oficial 
do Município. 

§ 2.0 — Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade 
pecuniária é obrigatória a caução de importância a ela correpon-
dente. 

XIII — Das Disposições Gerais 

Art. 47 — A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscaliza-
ção e proceder vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento 
das disposições desta lei, bem como, sempre que houver interesse pú-
blico, restringir ou ampliar o número de táxis em circulação no 
Município e, anualmente, a porcentagem estabelecida no parágrafo 
único do artigo 12. 

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntos relacionados com o ser-
viço definido nesta lei, a emprêsa manterá representante devidamen-
te credenciado junto à. Prefeitura. 

Art. 49 — Quando possuir oficina de reparos, a emprêsa per-
missionária poderá estabelecer plantões permanentes no período no-
turno, sábados, domingos e feriados, desde que seja para o exclusivo 
atendimento dos veiculos da frota, observadas a legislação do tra-
balho, de proteção ao bem-estar e sossêgo públicos e demais normas 
aplicáveis. 

Art. 50 — As oficinas de reparos de taxímetros poderão manter 
plantões no período noturno, sábados, domingos e feriados, obser-
vada a legislação trabalhista. 

Art. 51 — O Curso Especial de Treinamento e Orientação desti-
na-se a propiciar aos condutores perfeito atendimento e observância 
das normas de trânsito e das obrigações a que se refere a presente 
lei; conhecimentos sôbre prevenção de acidentes, socorros de emer-
gência, princípios de relações humanas, de cortezia e higiene, bem 
assim sôbre localização das principais vias e logradouros públicos, 
dos hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimen-
tos de interêsse educativo, recreativo e turístico. 

Art. 52 — Fica o Executivo autorizado a firmar convênios com 
os Governos da União, Estado e Municípios limítrofes, relativamente 
aos assuntos tratados nesta lei, sempre que entenda conveniente para 
o aprimoramento do serviço de transporte de passageiros por táxis 
e sua fiscalização. 

Art. 53 — A Prefeitura poderá, atendidas as conveniências do 
trânsito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passagei-
ros de táxi, em áreas prèviamente delimitadas. 

Art. 54 — O órgão municipal competente manterá registro atua-
lizado dos Alvarás de Estacionamento expedidos, apôs a vigência 
desta lei, em nome de: 
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a) emprêsas Demissionárias; 

b) motoristas profissionais autônomos; 

c) motoristas profissionais autônomos co-proprietários; 

d) sucessores de motorista profissional autônomo. 

Art. 55 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do-
cumento cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado 
sempre que o interessado não o retirar até 30 (trinta) dias, contados 
da data da publicação do despacho de deferimento. 

§ único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento 
ou do arquivamento, o documento caducará automàticamente. 

Art. 56 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de 
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos pró-
prios à atividade ou multas municipais que digam respeito ao veí-
culo ou ao serviço permitido, até que se comprove o pagamento. 

Art. 57 — As autorizações concedidas anteriormente à data de 
vigência desta lei para motorista profissional dirigir táxi de pro-
priedade de terceiro, serão válidas até 31 de maio de 1970. 

Art. 58 — Os permissionários deverão substituir seus veículos a 
partir: 

a) de 1.0 de janeiro de 1972, quando de fabricação an-
tenor a 1960; 

b) de 1.0 de janeiro de 1973, quando de fabricação an-
tenor a 1963; 

c) de 1.0 de janeiro de 1974, quando de fabricação an-
tenor a 1967; 

d) de 1.0 de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais 
de 5 (cinco) anos de fabricação. 

§ único — Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de 
Estacionamento relativos aos veículos que atingirem os limites fixa-
dos neste artigo. 

Art. 59 — Picam isentos da Taxa de Licença para Publicidade as 
Inscrições, siglas ou símbolos que, aprovados pela Prefeitura, forem 
gravados, obrigatóriamente, nos táxis para efeito de característica 
especial de identificação. 

Art. 60 — O item I do artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o 6.989, 
de 29 de dezembro de 1966, passam a ter a seguinte redação: 

"I — para veículos terrestres de aluguel ou a frete 
destinados ao transporte individual de passageiros ou de 
carga, e que aguardem serviço estacionados nas vias pú-
blicas — segundo o disposto na legislação em vigor." 

"Art. 149 — O sujeito passivo da taxa é a pessoa na-
tural ou jurídica proprietária do veiculo." 

Art. 61 — O valor do salário mínimo que serve de índice para o 
cálculo das taxas, iiiultas e cauções previstas nesta lei, será o vigente 
no Município à data da incidência ou aplicação das duas primeiras 
e do recolhimento da última. 

§ único — No cálculo a que se refere êste artigo, arredondar-se-ã, 
para NCr$ 0,10 (dez centavos), as frações dessa importância. 

Art. 62 — A emprêsa, o motorista profissional, autônomo e o 
condutor que tiverem cassados Têrmo de Permissão, Alvará de Esta-
cionamento e Registro de Condutor, sómente poderão pleitear outros 
decorridos 3 (três) anos. 

Art. 63 — O disposto nos artigos 1.0 a 4.0, 7.o, 8.o, 11, 16, 18 a 
24, 26 a 33, 36, 38 a 46 e nos Capítulos das Disposições Gerais, Transi-
tórias e Finais, aplica-se, no que couber, às pessoas físicas ou jurí-
dicas que executam ou venham a executar o serviço de transporte 
de carga e frete, desde que os veículos aguardem serviço estacionados 
em vias públicas. 

§ único — As demais condições pertinentes ao exercício dessa 
atividade serão disciplinadas em regulamento. 



ÍOG. 

XIV — Das Disposições Transitórias 	 A '  
Art. 64 — Os atuais proprietários de .veiculos de aluguel provi-

dos de taxímetro, não terão os Alvarás de Estacionamento renovados, 
se não atenderem até 31 de maio de 1970, ao estabelecido no artigo 
2.o desta lei. 

Art. 65 — Os proprietários de táxi que possuem "Alvarás de 
Permissão para Estacionamento" — expedidos de conformidade 
com a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — poderão, dentro 
do prazo de validade dos mesmos, transferi-los com o veículo. 

§ único — O sucessor na propriedade do veiculo deverá satis-
fazer as exigências desta lei e das demais disposições regulamentares. 

Art. 66 — Até 31 de maio de 1978, sómente serão expedidos 
alvarás iniciais para emprêsas que possuam Têm° de Permissão 

e, nos termos do artigo 23, para motoristas profissionais autônomos 
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre, as exigências 
desta lei e demais normas regulamentares. 

Art. 67 — Fica assegurada a renovação dos "Alvarás de Permis-
são para Estacionamento" relativos a veículos pertencentes a 2 
(dois) co-proprietários, observadas as seguintes condições: 

a) ter sido o Alvará expedido em data anterior à da 
vigência desta lei: 

b) não ser qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co-
proprietário de outro táxi, cujo Alvará tenha sido 
expedido após a vigência desta lei; 

c) serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis. 

Art. 68 — No caso de veículo pertencente a vários co-proprietá-
rios, será permitida a transferência do Alvará de Estacionamento 
para, no máximo, 2 (dois) dêles, atendida a exigência prescrita na 
letra "c" do artigo anterior, e até 31 de maio de 1970, após o que 
aquêle documento caducará 

XV — Das Disposições Gerais 

Art. 69 — As despesas com a execução da presente lei correrão 
por conta das verbas orçamentárias próprias. 

Art. 70 — Esta lei entrará em vigor 30 (trinta; &as após sua 
publicação, revogadas a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964, e 
demais disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 11 de julho de 1969, 
416.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Salim Maluf — 
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de Anhaia 

Mello — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai O 
Secretário de Obras, Sérgio Roberto Ugolini — O Secretário de Edu-
cação e Cultura, Paulo Ernesto Tolle — O Secretário de Higiene e 
Saúde, Tito Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento, Fábio 

Riodi Yassuda — O Secretário de Serviços Municipais, José Waskin-

gton Boarin — O Secretário de Bem Estar Social, Susanna Frank — 
O Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — O 
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se-
cretário Municipal de Esportes, Carlos Joel Nelli. 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 11 de julho de 1969. — O Diretor, 
Paulo de Souza Sandoval. 



DECRETO No 40.774, 20 DE JUNHO DE 2001 

Regulamenta o artigo 2 0  da Lei Municipal no 7.329, de 11 de julho de 1969, com as 
alterações introduzidas pela Lei no 13.115, de 06 de abril de 2001. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - A exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi, praticado 
por dois motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo veículo, prevista na 
Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, com as alterações introduzidas pela Lei no 13.115, de 
06 de abril de 2001, deverá ser previamente solicitada mediante requerimento específico à 
Secretaria Municipal de Transportes, instruído com os seguintes documentos: 
I - Carteira de Identidade (RG); 
II - Cadastro de Pessoa Física fornecido pelo Ministério da Fazenda (CPF); 
III - Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi, em vigência; 
IV - Alvará de Estacionamento do veículo, em vigência. 
§ 1 0  - A documentação exigida no "caput" deste artigo deverá ser apresentada em cópia 
simples, acompanhada dos documentos originais de ambos os motoristas. 
§ 20  - O requerimento poderá ser indeferido se for constatada a existência de impedimento 
de qualquer um dos motoristas. 
§ 30  - Não constatado nenhum impedimento, o nome dos dois motoristas autorizados 
deverá constar do Alvará de Estacionamento que será expedido. 
Art. 2o - Quando o segundo motorista for co-proprietário do veículo, deverão ser 
apresentados, além daqueles exigidos no artigo 1 0  deste decreto, os seguintes documentos: 
I - Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo - CRLV do veículo autorizado a prestar 
serviços de táxi; 
II - Certificado de Registro de Veículo - CRV do veículo autorizado a prestar serviços de táxi. 
Parágrafo único - A documentação exigida no "caput" deste artigo deverá ser apresentada 
em cópia autenticada. 
Art. 30  - A renovação da licença tratada no artigo 1 0  deste decreto deverá ser solicitada 
anualmente até a data de vencimento do Alvará de Estacionamento respectivo. 
Parágrafo único - A licença não renovada na época prevista será automaticamente 
cancelada. 
Art. 40  - O permissionário portador do Alvará de Estacionamento que desejar cancelar a 
licença antes de seu vencimento deverá efetuar a solicitação por meio de requerimento 
específico à Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 5 0  - Para o integral cumprimento das disposições constantes deste decreto, a 
Secretaria Municipal de Transportes poderá expedir as competentes normas 
complementares. 
Art. 60  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de junho de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARKTTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de junho de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



LEI No 13.115, 06 DE ABRIL DE 2001 
(Projeto de Lei no 043/2000, do Vereador Dalton Silvano - PSDB) 

Adiciona 5 (cinco) parágrafos ao artigo 2 0  da Lei Municipal no 7.329, de 11 de julho 
de 1969, para permitir que o serviço de transporte de passageiros por meio de táxi 
seja explorado por até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos fazendo uso de 
um mesmo veículo, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de março de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o artigo 2° da Lei Municipal n 0  7.329, de 11 de julho de 1969, acrescido de 5 
(cinco) parágrafos, com as seguintes respectivas redações: 
§ 1 0  - Para efeito deste artigo, especificamente em relação ao item "b", poderão fazer uso 
de mesmo veículo, até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos, sendo que o referido 
veículo deverá ser, obrigatoriamente, de propriedade de um deles ou de ambos. 
§ 20  - Para a exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi, praticado 
por dois motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo veículo, ambos os 
motoristas deverão portar licença específica expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes na qual conste o vínculo específico entre os referidos motoristas e um único 
veículo. 
§ 30  - Os motoristas profissionais autônomos enquadrados nas condições do parágrafo 1 0  
deste artigo só poderão obter a licença específica junto à Secretaria Municipal de 
Transportes, desde que não tenham qualquer vínculo com outro veículo destinado ao 
serviço de táxi com o respectivo alvará em vigor. 
§ 40  - Nos termos do parágrafo 1 0  deste artigo, a comprovação da propriedade do veículo 
será feita através do CRV - Certificado de Registro de Veículos expedido pela repartição 
competente. 
§ 50  - Para a obtenção da licença específica de que trata o parágrafo 2 0, os motoristas 
deverão estar previamente inscritos no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi. 
Art. 20  - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, em prazo 
máximo de 60 dias a contar da data de publicação desta lei. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de abril de 2001, 448° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de abril de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

     

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12536 

Total de referências : 

Título: LEI No 12.536 24/12/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Determina que as motocicletas das empresas de entregas expressas devem conter placa de 
identificaçao com nome e telefone da referida. 

Projeto: Projeto de Lei No 658/1997 (ver documento) 

Autor(es): Hanna Gharib 
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LEI N. 12.536 - DE 24 DE DEZEMBRO DE 1997 

Determina que as motocicletas das empresas de entregas expressas devem conter 
placa de identificação com nome e telefone da referida. 

(Projeto de Lei n. 658/97, do Vereador Hanna Gharib - PPB) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  As motocicletas das empresas de entregas expressas, de frota própria ou 
subcontratadas, devem conter placa de identificação contendo o nome e telefone da 
referida empresa. 
Art. 2 0  A placa de identificação deverá ser afixada na traseira da motocicleta, 
oferecendo condição técnica de visibilidade a distância, bem como a devida clareza da 
informação. 
Art. 3 0  A inobservância do disposto nesta Lei será punida com multa pecuniária no 
valor de 100 (cem) UFIRs, multa que dobrará de valor no caso de reincidências. 
Art. 40  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das verbas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

   

Base de dados : legis 

Pesquisa : frete 

Total de referências : 

Título: LEI No 14.261 09/01/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Dia do Motoboy (Moto-frete), e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 471/2006 (ver documento) 
Autor(es): Márcio Youssef 

Notas: - A ser comemorado, anualmente, no dia 1 0  de outubro. 
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LEI 14.261 DE 09 DE JANEIRO DE 2007 
(PROJETO DE LEI 471/06) 
(VEREADOR MÁRCIO YOUSSEF - PMDB)((CL)) 
Institui o Dia do Motoboy (Moto-frete), e dá outras providências. 
Adilson Amadeu, Presidente em Exercício da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Dia do Motoboy (Moto-
frete), a ser comemorado anualmente no dia 1 0  de outubro. 
Parágrafo único. O dia ora instituído passará a constar do Calendário Oficial de Datas e 
Eventos do Município de São Paulo. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 10 de janeiro de 2007. 
O Presidente em Exercício, Adilson Amadeu 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 10 
de janeiro de 2007. 
A Secretária Geral Parlamentar em Exercício, Karen Lima Vieira 



Câmara Municipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

       

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14491 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 14.491 27/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a atividade de transporte de pequenas cargas denominado moto-frete, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 135/2005 (ver documento) 
Autor(es): Adolfo Quintas 

Regulamentação: Decreto no 48.919/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.491, DE 27 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 135/05, do Vereador Adolfo Quintas - PSDB) 

Regulamenta a atividade de transporte de pequenas cargas denominado motofrete e 
dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°0 serviço de entrega e coleta de pequenas cargas por meio de motocicletas no 
Município de São Paulo, denominado nnotofrete, a que se refere o art. 63 da Lei no 
7.329, de 11 de julho de 1969, poderá ser executado mediante prévia e expressa 
autorização da Prefeitura, nos termos da presente lei. 
Art. 2 0  O serviço poderá ser prestado por condutor autônomo ou por pessoa jurídica, 
constituída sob a forma de sociedade empresária, associação ou cooperativa, que 
explore esse serviço, por meio de frota própria ou de terceiros, desde que tenha 
licença para operação do serviço e conte com condutores devidamente cadastrados na 
Secretaria Municipal de Transportes. 

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 3o Para os efeitos desta lei, denomina-se: 
I - autorização - ato pelo qual a Secretaria Municipal de Transportes autorizará a 
terceiros a execução do serviço de entrega e coleta de pequenas cargas em 
motocicletas, nos termos e condições estabelecidos nesta lei; 
II - condutor - motociclista inscrito no Cadastro Municipal de Condutores; 
III - pessoa jurídica - sociedade empresária, associação ou cooperativa; 
IV - termo de credenciamento - documento expedido para a sociedade empresária, 
associação ou cooperativa, que autorize a exploração do serviço de motofrete, após 
cumprimento das exigências e condições estabelecidas nesta lei; 
V - condumoto - documento concedido ao condutor inscrito no Cadastro Municipal de 
Condutores; 
VI - licença para operação de serviço - documento expedido em relação às 
motocicletas utilizadas por condutores autônomos ou pelas pessoas jurídicas após 
aprovação em vistoria e cumprimento das demais exigências desta lei; 
VII - motofrete - modalidade de transporte remunerado de pequenas cargas ou 
volumes em motocicleta, com equipamento adequado para acondicionamento de 
carga, nela instalado para esse fim; 
VIII - baú - equipamento para transporte de pequenos volumes, com tampa convexa 
no lado superior e fixado por suportes metálicos na posição traseira da motocicleta; 
IX - colete - colete de proteção aprovado segundo padrões definidos pela Secretaria 
Municipal de Transportes, contendo elementos de identificação do condutor; 
X - capacete de segurança - capacete automotivo certificado pelo INMETRO, contendo 
elementos de identificação do condutor. 

DO CREDENCIAMENTO DA PESSOA JURÍDICA 

Art. 40  À pessoa jurídica que explorar o serviço de motofrete ou àquela que se utilizar 
com motocicleta própria do mesmo serviço será outorgado Termo de Credenciamento, 
observados os seguintes requisitos: 
I - dispor de sede ou filial em São Paulo; 
II - estar inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
III - estar inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 



IV - apresentar contrato social ou ato constitutivo e última alteração, registrada no 
Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo; 
V - apresentar certidões comprobatórias de regularidade com a Fazenda Federal, 
expedidas pela Receita Federal e pela Procuradoria da Fazenda Nacional, bem como de 
regularidade com a Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos 
mobiliários e imobiliários, expedidas pelos órgãos competentes da Prefeitura; 
VI - apresentar certidões comprobatórias de regularidade perante o Instituto Nacional 
do Seguro Social - CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
VII - apresentar certidão negativa de protestos dos últimos 5 (cinco) anos; 
VIII - comprovar a disponibilidade de imóvel, com área mínima a ser definida em 
portaria da Secretaria Municipal de Transportes, destinado ao estacionamento dos 
veículos, às dependências para escritório e aos condutores no aguardo de ordens de 
serviço. 
Art. 5 0  O Termo de Credenciamento deverá ser renovado a cada 2 (dois) anos, 
mediante a apresentação de documentação comprobatória do atendimento dos 
requisitos estipulados no art. 40  desta lei e outros que poderão ser definidos pela 
Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 60  As cooperativas ou as associações deverão ser constituídas exclusivamente por 
profissionais autônomos, portadores de licença para o serviço de motofrete. 
Art. 70  O Termo de Credenciamento poderá ser cancelado, a qualquer tempo, em 
razão de interesse público, mediante processo administrativo, sem que disso decorra 
qualquer direito a indenização. 
Art. 80  A pessoa jurídica deverá apresentar, trimestralmente, por meio eletrônico, 
relação de todos os condutores em operação, bem como fornecer outras informações 
pertinentes à atividade que lhe sejam solicitadas. 
Parágrafo único. Sob pena de descredenciamento, deverão ser comunicados à 
Secretaria Municipal de Transportes, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas 
contadas da ocorrência, os afastamentos e os óbitos dos condutores, decorrentes de 
acidentes. 

DO CADASTRO DO CONDUTOR 

Art. 90  Para operar o serviço de motofrete, os condutores deverão estar inscritos no 
Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO da Secretaria Municipal de 
Transportes. 
Art. 10. Para a inscrição no Cadastro, os condutores deverão apresentar os seguintes 
documentos: 
I - Carteira Nacional de Habilitação, categoria A, válida e expedida há pelo menos 1 
(um) ano; 
II - prontuário de condutor expedido pelo Departamento Estadual de Trânsito - 
DETRAN, com extrato de pontuação por infrações de trânsito, anotada em 
cumprimento ao Código de Trânsito Brasileiro; 
III - certidão de antecedentes criminais, expedida pelo Cartório do Distribuidor 
Criminal e pela Vara das Execuções Criminais da Comarca da Capital, bem como pela 
Justiça Federal, com as devidas certidões de objeto e pé e/ou execução penal 
explicativas quando houver anotação; 
IV - certificado de conclusão de Curso Especial de Treinamento e Orientação, fornecido 
por escolas ou entidades reconhecidas pela Secretaria Municipal de Transportes. 
§ 1 0  O Curso Especial de Treinamento e Orientação destina-se a propiciar aos 
condutores o perfeito atendimento e observância das normas de trânsito e das 
obrigações a que se refere o presente decreto, incluindo conhecimentos sobre 



prevenção de acidentes, socorros de emergência, princípios de relações humanas, de 
cortesia e higiene, entre outros julgados convenientes para sua formação profissional. 
§ 20  Será negada a inscrição no Cadastro do condutor que tiver ultrapassado 20 
(vinte) pontos no prontuário apresentado em atendimento ao inciso II do "caput" deste 
artigo, até que sejam excluídos pelo Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN. 
§ 3 0  Será negada a inscrição no Cadastro se constar dos documentos referidos no 
inciso III do "caput" deste artigo mandado de prisão expedido contra o interessado. 
§ 40  Poderá ser concedido o CONDUMOTO provisório, pelo período de 180 (cento e 
oitenta) dias, renovável até decisão final, se constar dos documentos previstos no 
inciso III do "caput" deste artigo processo criminal em andamento. 
Art 11. O CONDUMOTO terá validade de 3 (três) anos ou até o término do prazo de 
vigência da Carteira Nacional de Habilitação, caso esse venha a ocorrer antes, devendo 
ser renovado em, no máximo, 30 (trinta) dias, após seu vencimento, sob pena de 
cancelamento. 
Parágrafo único. Para a renovação do CONDUMOTO deverão ser atendidos todos os 
requisitos exigidos para sua concessão, previstos no art. 10 desta lei. 

DA MOTOCICLETA 

Art 12. A motocicleta a ser utilizada no serviço remunerado de motofrete deverá ser 
submetida à prévia aprovação da Secretaria Municipal de Transportes e atender aos 
seguintes requisitos: 
I - ser original de fábrica; 
II - ter no máximo 8 (oito) anos, excluído o ano de fabricação; 
III - ter cilindrada mínima de 120 c.c.; 
IV - estar identificada nos termos do art. 117 do Código de Trânsito Brasileiro e dos 
demais padrões de visualização definidos pela Secretaria Municipal de Transportes; 
V - possuir os equipamentos obrigatórios definidos no Código de Trânsito Brasileiro e 
nos demais dispositivos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Transportes, 
aplicáveis à modalidade motofrete; 
VI - ser licenciada como veículo de categoria aluguel destinado ao transporte de carga; 
VII - ser aprovada em vistoria anual, realizada pela Secretaria Municipal de 
Transportes ou por empresas por ela credenciadas para esse fim; 
VIII - ser dotada de compartimento fechado, tipo baú, ou outro equipamento 
específico para transporte de carga, na forma estabelecida em regulamentação 
pertinente expedida pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN e nas 
especificações editadas pela Secretaria Municipal de Transportes; 
IX - ter equipamento de segurança (tipo antena) para proteção da integridade do 
condutor contra linhas de cerol, fios e cabos aéreos; 
X - ter equipamento de segurança para proteção de membros inferiores ("mata 
cachorro"); 
XI - possuir fixação superior e inferior na placa de identificação da motocicleta. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Transportes poderá estabelecer prazos de 
vistoria inferiores ao previsto nesta lei. 

DA LICENÇA PARA OPERAÇÃO DA MOTOCICLETA 

Art. 13. A pessoa jurídica credenciada deverá requerer à Secretaria Municipal de 
Transportes a expedição de licença, que poderá ser vinculada a mais de um condutor, 
para cada motocicleta de sua frota. 
Parágrafo único. A licença será concedida em nome da pessoa jurídica credenciada, em 
caráter intransferível, devendo ser devolvida à Secretaria Municipal de Transportes 
quando não houver mais interesse na sua utilização. 



Art. 14. Para obter a licença de operação a pessoa jurídica credenciada deverá 
apresentar apólice de seguro de vida complementar, em favor do condutor, com 
coberturas não inferiores a R$ 22.974,00 (vinte dois mil, novecentos e setenta e 
quatro reais), e apólice por invalidez permanente não inferior a R$ 11.487,00 (onze 
mil, quatrocentos e oitenta e sete reais). 
Art. 15. Ao condutor autônomo, devidamente inscrito no Cadastro Municipal de 
Condutores, será concedida apenas uma licença, desde que cumpridas as seguintes 
exigências: 
I - apresentar motocicleta de sua propriedade; 
II - estar inscrito no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
III - estar em situação regular perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; 
IV - apresentar apólice de seguro de vida complementar não inferior a 3 (três) vezes o 
valor do seguro obrigatório. 
Parágrafo único. A licença será concedida em nome do condutor autônomo cadastrado, 
em caráter intransferível, devendo ser devolvida à Secretaria Municipal de Transportes 
quando não houver mais interesse na sua utilização. 
Art. 16. A renovação da licença para operação da motocicleta deverá ser solicitada 
anualmente, em época determinada pela Secretaria Municipal de Transportes, e só 
será concedida mediante aprovação em vistoria. 
Parágrafo único. O pedido de renovação deverá ser instruído com os documentos que 
forem exigidos em regulamento expedido pela Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 17. A motocicleta registrada na licença de operação poderá ser substituída, desde 
que aprovada em vistoria específica. 
Art. 18. Não será expedida a licença para operação do serviço se houver, em nome do 
interessado, débito tributário relativo à atividade ou multas municipais que digam 
respeito à motocicleta ou ao serviço autorizado, até que se comprove o pagamento dos 
débitos correspondentes. 
Art. 19. Quando afastado do serviço por inatividade atestada em documento hábil, o 
condutor autônomo poderá registrar preposto devidamente inscrito no CONDUMOTO, 
pelo tempo que perdurar a incapacidade. 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PESSOAS JURÍDICAS CREDENCIADAS E DOS CONDUTORES 
CADASTRADOS 

Art. 20. As empresas credenciadas e os condutores cadastrados deverão respeitar as 
disposições legais federais, estaduais e municipais pertinentes, especialmente: 
I - cumprir o disposto no Código de Trânsito Brasileiro e a legislação do Município de 
São Paulo; 
II - transportar carga somente em condições e limites de quantidade, peso e 
dimensões aprovados em legislação pertinente; 
III - conduzir a motocicleta com os equipamentos de segurança e dispositivo de 
controle aprovados e exigidos em legislação específica; 
IV - portar os documentos originais válidos que autorizem o serviço; 
V - agir com respeito e urbanidade nas relações interpessoais da atividade; 
VI - comparecer às convocações feitas pela Administração Pública, bem como aos 
cursos de orientação exigidos; 
VII - estacionar a motocicleta sempre em local adequado e permitido; 
VIII - manter a motocicleta em boas condições de tráfego; 
IX - fornecer à Secretaria Municipal de Transportes todas as informações que forem 
solicitadas sobre as atividades exercidas; 
X - comunicar à Secretaria Municipal de Transportes quaisquer alterações contratuais, 
do estatuto, de endereço e área destinada ao estacionamento das motocicletas; 
XI - atender a todas as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 
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XII - utilizar capacete e colete com identificação do condutor, aprovados pela 
Secretaria Municipal de Transportes. 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 21. O descumprimento das obrigações estabelecidas nesta lei, bem como dos 
demais dispositivos normativos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o 
infrator às seguintes penalidades: 
I - multa; 
II - suspensão do Termo de Credenciamento; 
III - suspensão da Inscrição no Cadastro de Condutores; 
IV - suspensão da Licença para Operação do Serviço; 
V - cassação do Termo de Credenciamento; 
VI - cassação na Inscrição no Cadastro de Condutores; 
VII - cassação da Licença para Operação do Serviço. 
Art. 22. Às pessoas jurídicas credenciadas e aos condutores do serviço de motofrete 
serão aplicadas penalidades em razão das informações classificadas nos Grupos A, 13, C 
e D, conforme segue: 
I - infrações do Grupo A: 
a) não se trajar adequadamente; 
b) não tratar o público com polidez e urbanidade; 
c) não apresentar na motocicleta, no capacete e no colete os elementos de 
identificação ou orientação exigidos pela Secretaria Municipal de Transportes; 
d) deixar de comunicar à Secretaria Municipal de Transportes, no prazo de 30 (trinta) 
dias, a alteração de endereço da sede social da pessoa jurídica credenciada ou de 
residência do condutor cadastrado ou fornecê-lo erroneamente; 
e) transportar carga em desacordo com os requisitos legais regulamentares; 
f) conduzir a motocicleta sem um ou mais equipamentos de segurança e/ou dispositivo 
de controle, exigidos em legislação específica ou em regulamentação expedida pela 
Secretaria Municipal de Transportes; 
g) deixar de atender a convocação expedida pela Secretaria Municipal de Transportes; 
h) aguardar ordem de serviço com a motocicleta estacionada na via pública em local 
não permitido; 
i) transportar passageiro; 
II - infrações do Grupo B: 
a) transitar com a motocicleta em más condições de funcionamento e conservação; 
b) utilizar, no serviço, motocicleta com equipamentos que não sejam aprovados pela 
Secretaria Municipal de Transportes; 
c) conduzir a motocicleta com a inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - 
CONDUMOTO ou com a Licença para Operação do Serviço vencidas; 
d) utilizar a motocicleta para fins não autorizados; 
e) recusar-se a exibir à fiscalização os documentos que forem exigidos ou evadir-se 
quando por ela abordado; 
f) transitar sem a Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO; 
g) transitar sem Licença para Operação do Serviço; 
h) transitar com intimação expedida pela Secretaria Municipal de Transportes com 
prazo vencido; 
III - infrações do Grupo C: 
a) permitir que condutor não registrado como preposto dirija a motocicleta; 
b) abandonar a motocicleta na via pública para impossibilitar a ação da fiscalização; 
c) transitar com a motocicleta em más condições de segurança; 
d) danificar propositadamente veículo de terceiros; 
e) ostentar qualquer tipo de propaganda não autorizada pela Prefeitura; 



f) alterar ou danificar sinalização de trânsito ou bens públicos; 
g) alterar, danificar ou rasurar documento ou informação entregue à Prefeitura; 
IV - infrações de Grupo D: 
a) adulterar placas de identificação da motocicleta; 
b) utilizar placas não pertencentes à motocicleta; 
c) utilizar motocicleta movida por combustível não autorizado em legislação específica; 
d) efetuar transporte remunerado sem que a motocicleta esteja devidamente 
autorizada para esse fim; 
e) dirigir em estado de embriaguez alcoólica ou sob o efeito de substância tóxica de 
qualquer natureza; 
f) dar fuga a pessoa perseguida pela polícia sob acusação de prática de crime; 
g) transportar produtos inflamáveis, explosivos ou qualquer outra carga que possa 
causar risco ao condutor ou a terceiros. 
Art. 23. As penalidades de natureza pecuniária e as demais previstas nesta lei são 
aplicáveis aos serviços de motofrete por força dos dispositivos da Lei no 7.329, de 
1969, e suas alterações, sem prejuízo das demais normas aplicáveis. 
Art. 24. A penalidade de suspensão do Termo de Credenciamento, da Licença para 
Operação do Serviço ou da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - 
CONDUMOTO acarretará a retenção do respectivo documento durante o prazo de sua 
duração. 
Art. 25. A aplicação das penalidades será procedida pela fiscalização, exercida por 
servidores devidamente credenciados pelo Diretor do Departamento de Transportes 
Públicos, da Secretaria Municipal de Transportes, cabendo ao Secretário Municipal de 
Transportes ou à comissão especialmente designada para esse fim decidir em grau de 
recurso. 
§ 10  Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data 
de notificação feita diretamente ao infrator, ou por meio de publicação no Diário Oficial 
do Município de São Paulo. 
§ 2o A Secretaria Municipal de Transportes poderá criar mais de uma comissão para 
decidir em grau de recurso, composta, cada uma, por 3 (três) membros na seguinte 
conformidade: 
I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes; 
II - um representante do Departamento de Transportes Públicos, da Secretaria 
Municipal de Transportes; 
III - um representante dos condutores, indicado por entidade de classe reconhecida. 
Art 26. Além das penalidades previstas na legislação específica vigente e nesta lei, fica 
instituído o Prontuário de Avaliação de Desempenho do Condutor, no qual serão 
anotadas e receberão a pontuação correspondente às infrações cometidas pelos 
operadores ou condutores de motofrete. 
§ 1 0  A pontuação será atribuída a toda infração de acordo com os grupos em que estão 
classificadas. 
§ 20  A pontuação será cumulativa e os pontos atribuídos a cada infração cometida 
prescreverão nos seguintes prazos: 
I - infração do Grupo A e do Grupo B: 1 (um) ano; 
II - infração do Grupo C: 2 (dois) anos; 
III - infração do Grupo D: 3 (três) anos. 
§ 30  O condutor, ao atingir os limites de 50 (cinqüenta) e de 100 (cem) pontos, será 
submetido à Comissão de Avaliação de Desempenho do Condutor, composta por 3 
(três) membros, na seguinte conformidade: 
I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes; 
II - um representante do Departamento de Transportes Públicos, da Secretaria 
Municipal de Transportes; 
III - um representante dos condutores, indicado por entidade de classe reconhecida. 



§ 410  Atingido o limite de 50 (cinqüenta) pontos, a Comissão analisará o histórico das 
infrações do condutor e proporá ao Secretário Municipal de Transportes, ou autoridade 
por ele designada, a pena de advertência ou suspensão de 5 (cinco) dias. 
§ 5o Atingido o limite de 100 (cem) pontos, o documento de autorização da atividade 
ou de cadastramento do veículo respectivo será suspenso preventivamente, por 15 
(quinze) dias, e a Comissão, analisando o histórico das infrações, proporá ao 
Secretário Municipal de Transportes, ou autoridade por ele designada: 
I - a pena de suspensão por 30 (trinta) dias, prazo do qual deverá ser descontado o 
período de suspensão preventiva; ou 
II - a cassação da Licença de Operação de Serviço, da inscrição no Cadastro Municipal 
de Condutores - CONDUMOTO ou do Termo de Credenciamento, conforme o caso. 
Art. 27. A prática das infrações arroladas no art. 22 acarretará a imposição das 
penalidades previstas no art. 21, ambos desta lei, na forma a seguir especificada: 
I - Grupo A: multa no valor de R$ 19,15 (dezenove reais e quinze centavos); na 
reincidência, multa em dobro e anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do 
condutor; 
II - Grupo B: multa no valor de R$ 38,29 (trinta e oito reais e vinte nove centavos) e 
anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do condutor; na reincidência, multa em 
dobro, suspensão de 5 (dias) e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário do 
condutor; 
III - Grupo C: multa no valor de R$ 76,58 (setenta e seis reais e cinqüenta e oito 
centavos) e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário do condutor; na reincidência, 
multa em dobro, suspensão de 20 (vinte) dias e anotação de 20 (vinte) pontos no 
prontuário do condutor; 
IV - Grupo D: multa no valor de R$ 153,16 (cento e cinqüenta e três reais e dezesseis 
centavos) e anotação de 20 (vinte) pontos no prontuário do condutor; na reincidência, 
multa em dobro, suspensão de 40 (quarenta) dias e anotação de 40 (quarenta) pontos 
no prontuário do condutor. 
Art. 28. As infrações aos dispositivos desta lei não enquadradas expressamente nos 
Grupos estabelecidos no art. 22 serão classificadas no Grupo A, sem prejuízo das 
demais penas previstas no art. 41 da Lei no 7.329, de 1969, alterada pela Lei no 
10.308, de 1987. 
Art. 29. A Prefeitura poderá cassar a inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - 
CONDUMOTO, a Licença para Operação do Serviço e o Termo de Credenciamento, sem 
indenização ao permissionário, em especial quando: 
I - executar o serviço de motofrete durante o prazo de duração da pena de suspensão; 
II - utilizar o veículo para prática de crime ou contravenção; 
III - for comprovado que o condutor dirigia em estado de embriaguez alcoólica ou sob 
o efeito de substância tóxica após 2 (duas) suspensões pelo mesmo motivo. 
Parágrafo único. A cassação prevista neste artigo será tratada em processo 
administrativo especialmente autuado para este fim, assegurado o amplo direito de 
defesa ao infrator, que deverá ser notificado pessoalmente ou por publicação no Diário 
Oficial do Município. 
Art. 30. Independentemente da imposição das penalidades previstas nesta lei, a 
Prefeitura poderá reter, remover e apreender motocicletas, com vistas ao cumprimento 
das disposições contidas na Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, e demais atos 
expedidos para sua regulamentação. 
§ 1 0  O preço da operação de remoção de veículos prevista neste artigo será o 
constante da Tabela integrante do Decreto no 46.878, de 29 de dezembro de 2005. 
§ 20  Os proprietários dos veículos removidos, enquanto estes permanecerem nos 
pátios de recolhimento da Secretaria Municipal de Transportes, ficarão sujeitos 
também ao pagamento de estadia a cada 12 (doze) horas, no valor constante da 
Tabela integrante do Decreto no 46.878, de 29 de dezembro de 2005. 



§ 30  Decorridos 90 (noventa) dias da apreensão, as motocicletas não liberadas 
poderão ser leiloadas em conformidade com o estabelecido na legislação vigente 
aplicada à espécie. 
Art. 31. A remoção da motocicleta dar-se-á quando de seu abandono na via pública 
para impossibilitar a ação da fiscalização. 
Art. 32. A retenção do veículo dar-se-á quando: 
I - o condutor deixar de portar ou exibir à autoridade competente ou a seus agentes os 
documentos exigidos pela lei que disciplina o serviço e demais atos expedidos para sua 
regulamentação; 
II - a motocicleta transitar: 
a) produzindo fumaça inadequada; 
b) com defeito ou inexistência de qualquer dos equipamentos obrigatórios; 
c) com deficiência de freios; 
d) usando combustível não autorizado. 
Art. 33. A apreensão da motocicleta dar-se-á quando: 
I - ordenada judicialmente; 
II - o condutor: 
a) for encontrado em estado de embriaguez ou sob efeito de substância tóxica de 
qualquer natureza; 
b) não estiver devidamente autorizado a operar o serviço de motofrete; 
III - a motocicleta: 
a) transitar sem nova vistoria, depois de reparo em conseqüência de acidente grave ou 
má conservação; 
b) transitar em mau estado de conservação e segurança; 
c) tiver característica alterada sem a competente autorização; 
d) tiver a placa de identificação falsificada. 
Art 34. A responsabilidade pelo pagamento das multas impostas ou pelos preços da 
remoção e estadia das motocicletas apreendidas caberá às pessoas jurídicas 
credenciadas ou aos condutores cadastrados, conforme o caso. 
Art. 35. Aos condutores de motofrete não cadastrados na Secretaria Municipal de 
Transportes é vedada a captação de serviço no Município de São Paulo, sendo 
permitida apenas a entrega de malotes ou pequenas cargas originárias de outros 
municípios. 
Art. 36. A Secretaria Municipal de Transportes exercerá a fiscalização e procederá a 
vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento das disposições desta lei. 
Art. 37. A fim de cuidar de assuntos relacionados com o serviço definido nesta lei, a 
pessoa jurídica deverá indicar representante devidamente credenciado na Secretaria 
Municipal de Transportes. 
Art. 38. Poderão ser firmados convênios com órgãos de trânsito da União, Estado e 
Municípios visando o aprimoramento da fiscalização do serviço de que trata esta lei. 
Art. 39. Qualquer documento cuja expedição seja requerida para os fins tratados nesta 
lei será arquivado ou cancelado sempre que o interessado não o retirar em 30 (trinta) 
dias, contados da data do deferimento. 
Parágrafo único. Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento ou 
arquivamento, o documento caducará automaticamente, devendo o interessado iniciar 
novo procedimento para a retirada de nova documentação. 
Art. 40. A pessoa jurídica ou o condutor autônomo que tiverem cassados, 
respectivamente, o Termo de Credenciamento, a Licença de Operação do Serviço ou a 
inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO somente poderão 
pleitear novas autorizações decorridos 3 (três) anos da aplicação da penalidade. 

DA PUBLICIDADE 



Art. 41. (VETADO) 
Art. 42. (VETADO) 
Art. 43. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

DOS PREÇOS PÚBLICOS 

Art. 44. As pessoas jurídicas e condutores autônomos ficam sujeitos ao pagamento dos 
seguintes preços públicos, que serão atualizados ao final de cada exercício, por decreto 
específico, a partir da Tabela integrante do Decreto no 46.878, de 29 de dezembro de 
2005, contemplando: 
I - expedição e renovação de Termo de Credenciamento da Pessoa Jurídica; 
II - expedição e renovação da inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - 
CONDUMOTO; 
III - expedição e renovação de Licença de Operação de Serviço; 
IV - registro e baixa de preposto; 
V - substituição de motocicleta registrada na Licença de Operação do Serviço; 
VI - vistoria da motocicleta, a ser pago a cada ano, o valor que será cobrado na 
Secretaria Municipal de Transportes ou nos Organismos de Inspeção Credenciados - 
OIC 's; 
VII - (VETADO) 
Parágrafo único. Aos preços públicos mencionados nos incisos do "caput" serão 
acrescidos aqueles fixados para autuação de processo administrativo e aqueles 
estabelecidos para as despesas bancárias. 
Art. 45. Os valores das multas previstas nesta lei serão atualizados conforme índices 
de correção adotados pela Prefeitura. 
Art. 46. As pessoas jurídicas, condutores e veículos já credenciados na Secretaria 
Municipal de Transportes para prestação do serviço, nos termos do Decreto no 44.220, 
de 8 de dezembro de 2003, e 46.198, de 11 de agosto de 2005, terão seus 
documentos reconhecidos até o vencimento de seu prazo de validade, quando então 
deverão proceder à renovação conforme determina esta lei. 
Art. 47 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 48. Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 49. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de julho de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



DECRETO No 48.919, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2007 
Regulamenta a Lei no 14.491, de 27 de julho de 2007, que dispõe sobre a atividade de 
transporte de pequenas cargas denominado motofrete; revoga os Decretos no 46.198, 
de 11 de agosto de 2005, e no 46.891, de 6 de janeiro de 2006. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1o. A Lei no 14.491, de 27 de julho de 2007, que dispõe sobre o serviço de 
entrega e coleta de pequenas cargas por meio de motocicletas no Município de São 
Paulo, denominado motofrete, fica regulamentada nos termos deste decreto. 
Art. 20 . O serviço de que trata este decreto será prestado conforme definido no artigo 
2o da Lei no 14.491, de 2007. 
Art. 30 . À pessoa jurídica que pretender explorar o serviço de motofrete será 
outorgado Termo de Credenciamento, desde que cumprido o disposto no artigo 4 0  da 
Lei no 14.491, de 2007. 
Art. 40 . Às pessoas jurídicas cuja atividade comercial principal não seja exploração do 
serviço de motofrete será concedido Termo de Credenciamento Simplificado, mediante 
o cumprimento dos requisitos constantes dos incisos I a VII do artigo 4o da Lei no 
14.491, de 2007. 
Art. 5 0 . Além das exigências constantes do artigo 12 da Lei no 14.491, de 2007, a 
motocicleta utilizada no serviço de motofrete deverá operar em bom estado de 
funcionamento, segurança, higiene e conservação. 
Art. 6 0 . A renovação da licença para operação da motocicleta deverá ser solicitada 
anualmente, em época determinada pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT, e 
somente será concedida mediante: 
I - aprovação da motocicleta em vistoria; 
II - constatação da situação regular da pessoa jurídica e do condutor credenciados; 
III - pagamento dos preços públicos pertinentes; 
IV - instrução do pedido com os documentos exigidos em portaria expedida por SMT. 
Art. 70 . Caso a motocicleta não esteja em condição de ser vistoriada na época definida 
por SMT, por se encontrar em conserto ou reforma, o interessado poderá requerer a 
prorrogação do prazo para a renovação da licença para operação por, no máximo, 30 
(trinta) dias, anexando declaração própria, devidamente assinada, especificando os 
motivos pelos quais a motocicleta não pode ser vistoriada e o endereço de sua 
localização. 
Parágrafo único. A Prefeitura procederá a diligências visando confirmar a veracidade da 
declaração a que se refere o "caput" deste artigo e, caso constatada sua inexatidão ou 
não sendo a motocicleta encontrada no local indicado, o pedido de prorrogação de 
prazo para a renovação da licença será indeferido. 
Art. 80 . As licenças não-renovadas na época definida por SMT retornarão 
automaticamente à Prefeitura, sem qualquer caráter indenizatório. 
Art. 9.  Os pontos de estacionamento exclusivos para os operadores do serviço de 
motofrete devidamente credenciados em SMT serão fixados pela Prefeitura, que levará 
em consideração o interesse público, com especificação da categoria, localização e 
número de ordem, bem como dos tipos e da quantidade máxima de motocicletas que 
neles poderão estacionar. 
§ 1 0 . Os pontos de estacionamento serão fixados por ato do Secretário de SMT, ou de 
autoridade por ele designada, e ser localizados de modo a atender às conveniências do 
trânsito, à estética da cidade e às necessidades do público. 
§ 20 . A Secretaria Municipal de Transportes expedirá portaria contendo as normas de 
operação aplicáveis à utilização dos pontos de estacionamento. 
Art. 10. O ponto de estacionamento poderá, a qualquer tempo e a juízo da Prefeitura, 
ser extinto ou transferido, ter sua extensão reduzida ou ampliada, ter o limite de 
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motocicletas autorizadas a estacionar reduzido ou ampliado, bem como ter as demais 
características modificadas. 
Art. 11. A Secretaria Municipal de Transportes exercerá a fiscalização conforme o 
disposto na Lei no 14.491, de 2007, e procederá a vistorias ou diligências com vistas 
ao seu cumprimento e às disposições previstas neste decreto. 
Art. 12. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 46.198, de 11 de agosto de 2005, e no 46.891, de 6 de janeiro de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de novembro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de novembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 43.582, DE 5 DE AGOSTO DE 2003 

Institui o Programa de Inspeção de Segurança Veicular, destinado à realização de 
vistoria obrigatória nos veículos autorizados a operar no Sistema de Transporte 
Urbano de Passageiros, coletivo, individual e de fretamento, em todas suas 
modalidades, bem como nos veículos de carga a frete e moto-frete. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que compete ao Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Transportes - SMT, organizar, implementar, operacionalizar e fiscalizar os 
serviços de transporte público em suas várias modalidades; 
CONSIDERANDO a edição da Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que institui o novo 
sistema de transporte urbano no âmbito municipal; 
CONSIDERANDO a necessidade de implementação de sistema de inspeção veicular eficaz, 
voltada a garantir maior segurança aos veículos autorizados, objetivando conforto e 
agilidade nos serviços de transporte prestados à população, 
D ECRETA: 
Art. 1 0 . Fica instituído o Programa de Inspeção de Segurança Veicular destinado à 
realização de vistoria obrigatória nos veículos autorizados pela Secretaria Municipal de 
Transportes a operar no Sistema de Transporte Urbano de Passageiros, coletivo, individual e 
de fretamento, em todas as suas modalidades, bem como nos veículos de carga a frete e 
moto-frete. 
§ 1 0 . As inspeções técnicas avaliarão as condições gerais da frota autorizada, garantindo 
perfeita identificação dos veículos, manutenção da segurança e atendimento às exigências 
do Código de Trânsito Brasileiro, bem como às normas regulamentares expedidas pela 
Secretaria Municipal de Transportes. 
§ 20 . Poderão ser incluídos no Programa ora instituído, a critério da autoridade competente, 
os veículos de uso do serviço público municipal. 
§ 30 . Somente estarão autorizados a prestar os serviços de transporte referidos neste 
decreto, os veículos aprovados em vistoria e inspeção técnica veicular. 
§ 40 . Os veículos reprovados ou que não efetuarem a inspeção devida não poderão operar 
os serviços a que estão vinculados, sob pena de apreensão, observadas as demais sanções 
previstas em regulamentos próprios expedidos pela autoridade competente. 
Art. 2o. A vistoria e a inspeção técnica veicular serão realizadas por pessoas jurídicas 
devidamente credenciadas pelo IMETRO como Organismos de Inspeção Credenciados - OIC 
e pela Secretaria Municipal de Transportes para tal fim. 
Art. 30 . Compete à Secretaria Municipal de Transportes - SMT, facultada a delegação a São 
Paulo Transporte S.A. - SPTrans, proceder ao credenciamento das instituições referidas no 
artigo 20, definindo critérios e regulamento próprios, bem como expedir normas 
complementares para operacionalização do Programa, além de: 
I - definir prioridadese prazos para execução das atividades de planejamento, organização, 
acompanhamento e controle das inspeções e vistorias dos veículos abrangidos pelo 
Programa; 
II - definir a periodicidade da realização das inspeções e vistorias, inclusive quanto a 
reinspeção, de acordo com as necessidades de cada modalidade de transporte e dos 
veículos utilizados na prestação dos serviços; 
III - manter e atualizar permanentemente o cadastro da frota de veículos sob concessão, 
permissão e controle do Município; 
IV - estabelecer normas e critérios técnicos e administrativos necessários ao 
credenciamento de interessados ou à contratação para execução das inspeções de 
segurança; 
✓ - proceder ao credenciamento de empresas para execução de vistorias e inspeções de 



segurança; 
VI - promover auditoria e controle das estações de inspeção e dos veículos da frota 
autorizada; 
VII - estabelecer critérios para a auditoria dos serviços realizados no processo de inspeção e 
vistoria abrangidos pelo Programa. 
Art. 40 . Asinspeções de segurança e vistorias serão realizadas em estações de inspeção 
designadas pelas instituições credenciadas, após aprovação pela Secretaria Municipal de 
Transportes. 
Parágrafo único. Somente poderão ser credenciadas como estações de inspeção para 
execução de vistorias e inspeções de segurança, entidades cujas instalações estejam 
situadas no Município de São Paulo e das quais não participem como sócios, acionistas, ou 
indiretamente, por intermédio de controladora ou por coligação, pessoas físicas ou jurídicas 
que desempenhem atividades no setor automotivo, nas áreas de fabricação, comercialização 
ou importação de veículos ou de autopeças, de oficinas mecânicas, de locadoras de veículos 
de transporte de passageiros ou de carga, ou, ainda, aquelas entidades que explorem 
atividade econômica diretamente beneficiada pela aprovação ou reprovação de veículos 
inspecionados, bem como funcionários ou dirigentes de entidades de classe vinculadas ao 
setor de transporte ou automotivo e empregados ou dirigentes de sociedades de economia 
mista voltadas aos serviços de transporte e trânsito. 
Art. 5 0 . As empresas credenciadas observarão, na realização das inspeções de segurança, 
os requisitos e normas brasileiras aplicáveis, bem como as normas específicas editadas pelo 
Poder Público Municipal para cada tipo de veículo autorizado a prestar serviços de 
transporte. 
Art. 60 . Os serviços prestados pelos Organismos de Inspeção Credenciados - OIC serão 
remunerados diretamente pelos tomadores, sem quaisquer ônus para a Prefeitura, na 
seguinte forma: 
I - motocicletas e assemelhados 	  R$ 14,00; 
II - veículos até 3.500 Kg(PBT) 	  R$ 41,00; 
III - veículos acima de 3.500Kg(PBT) até 8.000Kg(PBT) 	 R$ 76,00; 
IV - veículos acima de 8.000Kg (PBT) 	  R$ 98,00. 
Art. 70 . Fica autorizada a veiculação de publicidade de caráter institucional e educativo, 
referente à atividade desenvolvida pelas empresas credenciadas, cuja avaliação e 
pertinência ficará a critério da Secretaria Municipal de Transportes, observada a legislação 
aplicável à espécie. 
Art. 80 . As empresas credenciadas estarão sujeitas, no caso de descumprimento das 
disposições deste decreto e das demais normas complementares a serem editadas pela 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, às seguintes penalidades: 
I - advertência por escrito; 
II - em caso de reincidência, multa equivalente a maior remuneração dos serviços 
prestados; 
III - descredenciamento. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da aplicação de outras penalidades, será descredenciada, a 
critério da Administração Municipal, a empresa que deixar de atender às normas e diretrizes 
fixadas para a operacionalização e execução do Programa ora instituído, em especial 
quando: 
I - cobrar, por qualquer meio ou forma, remuneração diferenciada daquela autorizada pela 
Prefeitura; 
II - dar utilização diferente àquela permitida pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT 
à estação autorizada para realização dos serviços de inspeção; 
III - fraudar ou utilizar documento não aprovado pela Prefeitura para comprovar a 
realização de inspeção. 
Art. 90 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de agosto de 2003, 450 0  da fundação de 



São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
3ILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de agosto de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 46.198, DE 11 DE AGOSTO DE 2005 

Dispõe sobre o serviço de transporte de pequenas cargas, denominado "moto frete". 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que o alto número de motociclistas vítimas de acidentes no Município 
de São Paulo torna premente nova regulamentação da atividade de transporte de 
pequenas cargas, denominada "motofrete"; 
CONSIDERANDO a necessidade de ações do Poder Público para garantir a qualificação 
profissional dos operadores, a qualidade ambiental e segurança veicular dos 
equipamentos utilizados, bem como propiciar proteção no trânsito aos demais 
munícipes; 
CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de adequar os preços públicos referentes à 
emissão dos documentos que autorizam o serviço e à vistoria veicular, de forma a 
estimular a regularização dos operadores e de suas motocicletas, 
DECRETA: 
DO SERVIÇO 
Art. 1 0 . O serviço de entrega e coleta de pequenas cargas por meio de motocicletas no 
Município de São Paulo, denominado "motofrete", a que se refere o artigo 63 da Lei no 
7.329, de 11 de julho de 1969, poderá ser executado mediante prévia e expressa 
autorização da Prefeitura, nos termos do presente decreto. 
Art. 20 . O serviço poderá ser prestado por condutor autônomo ou por pessoa jurídica, 
constituída sob a forma de sociedade empresária, associação ou cooperativa, que 
explore esse serviço, por meio de frota própria ou de terceiros, desde que tenha 
licença para operação do serviço e conte com condutores devidamente cadastrados na 
Secretaria Municipal de Transportes. 
DAS DEFINIÇÕES 
Art. 3 0 . Para os efeitos deste decreto, denomina-se: 
I - autorização - ato pelo qual a Secretaria Municipal de Transportes autorizará a 
terceiros a execução do serviço de entrega e coleta de pequenas cargas em 
motocicletas, nos termos e condições estabelecidos neste decreto; 
II - condutor - motociclista inscrito no Cadastro Municipal de Condutores; 
III - pessoa jurídica - sociedade empresária, associação ou cooperativa; 
IV - termo de credenciamento - documento expedido para a sociedade empresária, 
associação ou cooperativa, que autorize a exploração do serviço de motofrete, após 
cumprimento das exigências e condições estabelecidas neste decreto; 
V - condumoto - documento concedido ao condutor inscrito no Cadastro Municipal de 
Condutores; 
VI - licença para operação de serviço - documento expedido em relação às 
motocicletas utilizadas por condutores autônomos ou pelas pessoas jurídicas após 
aprovação em vistoria e cumprimento das demais exigências deste decreto; 
VII - motofrete - modalidade de transporte remunerado de pequenas cargas ou 
volumes em motocicleta, com equipamento adequado para acondicionamento de 
carga, nela instalado para esse fim; 
VIII - baú - equipamento para transporte de pequenos volumes, com tampa convexa 
no lado superior e fixado por suportes metálicos na posição traseira da motocicleta; 
IX - colete - colete de proteção aprovado segundo padrões definidos pela Secretaria 
Municipal de Transportes, contendo elementos de identificação do condutor; 
X - capacete de segurança - capacete automotivo certificado pelo INMETRO, contendo 
elementos de identificação do condutor. 
DO CREDENCIAMENTO DA PESSOA JURÍDICA 
Art. 40 • À pessoa jurídica que explorar o serviço de motofrete ou àquela que se utilizar 
com motocicleta própria do mesmo serviço será outorgado Termo de Credenciamento, 
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observados os seguintes requisitos: 
I - dispor de sede ou filial em São Paulo; 
II - estar inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
III - estar inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNP); 
IV - apresentar contrato social ou ato constitutivo e última alteração, registrada no 
Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo; 
V - apresentar certidões cornprobatórias de regularidade com a Fazenda Federal, 
expedidas pela Receita Federal e pela Procuradoria da Fazenda Nacional, bem como de 
regularidade com a Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos 
mobiliários e imobiliários, expedidas pelos órgãos competentes da Prefeitura; 
VI - apresentar certidões comprobatórias de regularidade perante o Instituto Nacional 
do Seguro Social - CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
VII - apresentar certidão negativa de protestos dos últimos 5 ( cinco) anos; 
VIII - comprovar a disponibilidade de imóvel, com área mínima a ser definida em 
portaria da Secretaria Municipal de Transportes, destinado ao estacionamento dos 
veículos, às dependências para escritório e aos condutores no aguardo de ordens de 
serviço. 
Art. 50 • O Termo de Credenciamento deverá ser renovado a cada 2 (dois) anos, 
mediante a apresentação de documentação comprobatória do atendimento dos 
requisitos estipulados no artigo 4 0  deste decreto e outros que poderão ser definidos 
pela Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 60 . As cooperativas ou as associações deverão ser constituídas exclusivamente por 
profissionais autônomos, portadores de licença para o serviço de motofrete. 
Art. 70 . O Termo de Credenciamento poderá ser cancelado, a qualquer tempo, em 
razão de interesse público, mediante processo administrativo, sem que disso decorra 
qualquer direito a indenização. 
Art. 80 . A pessoa jurídica deverá apresentar, trimestralmente, por meio eletrônico, 
relação de todos os condutores em operação, bem como fornecer outras informações 
pertinentes à atividade que lhe sejam solicitadas. 
Parágrafo único. Sob pena de descredenciamento, deverão ser comunicados à 
Secretaria Municipal de Transportes, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas 
contadas da ocorrência, os afastamentos e os óbitos dos condutores, decorrentes de 
acidentes. 
DO CADASTRO DO CONDUTOR 
Art. 90 . Para operar o serviço de motofrete, os condutores deverão estar inscritos no 
Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO da Secretaria Municipal de 
Transportes. 
Art. 10. Para a inscrição no Cadastro, os condutores deverão apresentar os seguintes 
documentos: 
I - Carteira Nacional de Habilitação, categoria A, válida e expedida há pelo menos 1 
(um) ano; 
II - prontuário de condutor expedido pelo Departamento Estadual de Trânsito - 
DETRAN, com extrato de pontuação por infrações de trânsito, anotada em 
cumprimento ao Código de Trânsito Brasileiro; 
III - certidão de antecedentes criminais, expedida pelo Cartório do Distribuidor 
Criminal e pela Vara das Execuções Criminais da Comarca da Capital, bem como pela 
Justiça Federal, com as devidas certidões de objeto e pé e/ou execução penal 
explicativas quando houver anotação; 
IV - certificado de conclusão de Curso Especial de Treinamento e Orientação, fornecido 
por escolas ou entidades reconhecidas pela Secretaria Municipal de Transportes. 
§ 1 0 . O Curso Especial de Treinamento e Orientação destina-se a propiciar aos 
condutores o perfeito atendimento e observância das normas de trânsito e das 



obrigações a que se refere o presente decreto, incluindo conhecimentos sobre 
prevenção de acidentes, socorros de emergência, princípios de relações humanas, de 
cortesia e higiene, entre outros julgados convenientes para sua formação profissional. 
§ 20 . Será negada a inscrição no Cadastro do condutor que tiver ultrapassado 20 
(vinte) pontos no prontuário apresentado em atendimento ao inciso II do "caput" deste 
artigo, até que sejam excluídos pelo Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN. 
§ 30 . Será negada a inscrição no Cadastro se constar dos documentos referidos no 
inciso III do "caput" deste artigo mandado de prisão expedido contra o interessado. 
§ 40 . Poderá ser concedido o CONDUMOTO provisório, pelo período de 180 (cento e 
oitenta) dias, renovável até decisão final, se constar dos documentos previstos no 
inciso III do "caput" deste artigo processo criminal em andamento. 
Art 11. O CONDUMOTO terá validade de 3 (três)anos ou até o término do prazo de 
vigência da Carteira Nacional de Habilitação, caso esse venha a ocorrer antes, devendo 
ser renovado em, no máximo, 30 (trinta) dias, após seu vencimento, sob pena de 
cancelamento. 
Parágrafo único. Para a renovação do CONDUMOTO deverão ser atendidos todos os 
requisitos exigidos para sua concessão, previstos no artigo 10 deste decreto. 
DA MOTOCICLETA 
Art 12. A motocicleta a ser utilizada no serviço remunerado de motofrete deverá ser 
submetida à prévia aprovação da Secretaria Municipal de Transportes e atender aos 
seguintes requisitos: 
I - ser original de fábrica; 
II - ter no máximo 8 (oito) anos, excluído o ano de fabricação; 
III - ter cilindrada mínima de 120 c.c.; 
IV - estar identificada nos termos do artigo 117 do Código de Trânsito Brasileiro e dos 
demais padrões de visualização definidos pela Secretaria Municipal de Transportes; 
V - possuir os equipamentos obrigatórios definidos no Código de Trânsito Brasileiro e 
nos demais dispositivos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Transportes, 
aplicáveis à modalidade motofrete; 
VI - ser licenciada como veículo de categoria aluguel destinado ao transporte de carga; 
VII - ser aprovada em vistoria anual, realizada pela Secretaria Municipal de 
Transportes ou por empresas por ela credenciadas para esse fim; 
VIII - ser dotada de compartimento fechado, tipo baú, ou outro equipamento 
específico para transporte de carga, na forma estabelecida em regulamentação 
pertinente expedida pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN e nas 
especificações editadas pela Secretaria Municipal de Transportes; 
IX - ter equipamento de segurança (tipo antena) para proteção da integridade do 
condutor contra linhas de cerol, fios e cabos aéreos; 
X - ter equipamento de segurança para proteção de membros inferiores ("mata 
cachorro"); 
XI - possuir fixação superior e inferior na placa de identificação da motocicleta. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Transportes poderá estabelecer prazos de 
vistoria inferiores ao previsto neste decreto. 
DA LICENÇA PARA OPERAÇÃO DA MOTOCICLETA 
Art. 13. A pessoa jurídica credenciada deverá requerer à Secretaria Municipal de 
Transportes a expedição de licença, que poderá ser vinculada a mais de um condutor, 
para cada motocicleta de sua frota. 
Parágrafo único. A licença será concedida em nome da pessoa jurídica credenciada, em 
caráter intransferível, devendo ser devolvida à Secretaria Municipal de Transportes 
quando não houver mais interesse na sua utilização. 
Art. 14. Para obter a licença de operação a pessoa jurídica credenciada deverá 
apresentar Apólice de Seguro de Vida Complementar, em favor do condutor, com 
coberturas não inferiores a R$ 22.974,00 (vinte dois mil, novecentos e setenta e 
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quatro reais), e Apólice por Invalidez Permanente não inferior a R$ 11.487,00 (onze 
mil, quatrocentos e oitenta e sete reais). 
Art. 15. Ao condutor autônomo, devidamente inscrito no Cadastro Municipal de 
Condutores, será concedida apenas uma licença, desde que cumpridas as seguintes 
exigências: 
I - apresentar motocicleta de sua propriedade; 
II - estar inscrito no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
III - estar em situação regular perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; 
IV - apresentar apólice de seguro de vida complementar não inferior a 3 (três) vezes o 
valor do seguro obrigatório. 
Parágrafo único. A licença será concedida em nome do condutor autônomo cadastrado, 
em caráter intransferível, devendo ser devolvida à Secretaria Municipal de Transportes 
quando não houver mais interesse na sua utilização. 
Art. 16. A renovação da licença para operação da motocicleta deverá ser solicitada 
anualmente, em época determinada pela Secretaria Municipal de Transportes, e só 
será concedida mediante aprovação em vistoria. 
Parágrafo único. O pedido de renovação deverá ser instruído com os documentos que 
forem exigidos em regulamento expedido pela Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 17. A motocicleta registrada na licença de operação poderá ser substituída, desde 
que aprovada em vistoria específica. 
Art. 18. Não será expedida a licença para operação do serviço se houver, em nome do 
interessado, débito tributário relativo à atividade ou multas municipais que digam 
respeito à motocicleta ou ao serviço autorizado, até que se comprove o pagamento dos 
débitos correspondentes. 
Art. 19. Quando afastado do serviço por inatividade atestada em documento hábil, o 
condutor autônomo poderá registrar preposto devidamente inscrito no CONDUMOTO, 
pelo tempo que perdurar a incapacidade. 
DAS OBRIGAÇÕES DAS PESSOAS JURÍDICAS CREDENCIADAS E DOS CONDUTORES 
CADASTRADOS 
Art. 20. As empresas credenciadas e os condutores cadastrados deverão respeitar as 
disposições legais federais, estaduais e municipais pertinentes, especialmente: 
I - cumprir o disposto no Código de Trânsito Brasileiro e a legislação do Município de 
São Paulo; 
II - transportar carga somente em condições e limites de quantidade, peso e 
dimensões aprovados em legislação pertinente; 
III - conduzir a motocicleta com os equipamentos de segurança e dispositivo de 
controle aprovados e exigidos em legislação específica; 
IV - portar os documentos originais válidos que autorizem o serviço; 
V - agir com respeito e urbanidade nas relações interpessoais da atividade; 
VI - comparecer às convocações feitas pela Administração Pública, bem como aos 
cursos de orientação exigidos; 
VII - estacionar a motocicleta sempre em local adequado e permitido; 
VIII - manter a motocicleta em boas condições de tráfego; 
IX - fornecer à Secretaria Municipal de Transportes todas as informações que forem 
solicitadas sobre as atividades exercidas; 
X - comunicar à Secretaria Municipal de Transportes quaisquer alterações contratuais, 
do estatuto, de endereço e área destinada ao estacionamento das motocicletas; 
XI - atender a todas as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias; 
XII - utilizar capacete e colete com identificação do condutor, aprovados pela 
Secretaria Municipal de Transportes. 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 
Art. 21. O descumprimento das obrigações estabelecidas neste decreto, bem como nos 
demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o infrator às seguintes 
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penalidades: 
I - multa; 
II - suspensão do Termo de Credenciamento; 
III - suspensão da Inscrição no Cadastro de Condutores; 
IV - suspensão da Licença para Operação do Serviço; 
V - cassação do Termo de Credenciamento; 
VI - cassação na Inscrição no Cadastro de Condutores; 
VII - cassação da Licença para Operação do Serviço. 
Art. 22. Às pessoas jurídicas credenciadas e aos condutores do serviço de motofrete 
serão aplicadas penalidades em razão das informações classificadas nos Grupos A, B, C 
e D, conforme segue: 
I - infrações do Grupo A: 
a) não se trajar adequadamente; 
b) não tratar o público com polidez e urbanidade; 
c) não apresentar na motocicleta, no capacete e no colete os elementos de 
identificação ou orientação exigidos pela Secretaria Municipal de Transportes; 
d) deixar de comunicar à Secretaria Municipal de Transportes, no prazo de 30 (trinta) 
dias, a alteração de endereço da sede social da pessoa jurídica credenciada ou de 
residência do condutor cadastrado ou fornecê-lo erroneamente; 
e) transportar carga em desacordo com os requisitos legais regulamentares; 
f) conduzir a motocicleta sem um ou mais equipamentos de segurança e/ou dispositivo 
de controle, exigidos em legislação especifica ou em regulamentação expedida pela 
Secretaria Municipal de Transportes; 
g) deixar de atender a convocação expedida pela Secretaria Municipal de Transportes; 
h) aguardar ordem de serviço com a motocicleta estacionada na via pública em local 
não permitido; 
i) transportar passageiro; 
II - infrações do Grupo B: 
a) transitar com a motocicleta em más condições de funcionamento e conservação; 
b) utilizar, no serviço, motocicleta com equipamentos que não sejam aprovados pela 
Secretaria Municipal de Transportes; 
c) conduzir a motocicleta com a inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - 
CONDUMOTO ou com a Licença para Operação do Serviço vencidas; 
d) utilizar a motocicleta para fins não autorizados; 
e) recusar-se a exibir à fiscalização os documentos que forem exigidos ou evadir-se 
quando por ela abordado; 
f) transitar sem a Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO; 
g) transitar sem Licença para Operação do Serviço; 
h) transitar com intimação expedida pela Secretaria Municipal de Transportes com 
prazo vencido; 
III - infrações do Grupo C: 
a) permitir que condutor não registrado como preposto dirija a motocicleta; 
b) abandonar a motocicleta na via pública para impossibilitar a ação da fiscalização; 
c) transitar com a motocicleta em más condições de segurança; 
d) danificar propositadamente veículo de terceiros; 
e) ostentar qualquer tipo de propaganda não autorizada pela Prefeitura; 
f) alterar ou danificar sinalização de trânsito ou bens públicos; 
g) alterar, danificar ou rasurar documento ou informação entregue à Prefeitura; 
IV - infrações de Grupo D: 
a) adulterar placas de identificação da motocicleta; 
b) utilizar placas não pertencentes à motocicleta; 
c) utilizar motocicleta movida por combustível não autorizado em legislação específica; 
d) efetuar transporte remunerado sem que a motocicleta esteja devidamente 



autorizada para esse fim; 
e) dirigir em estado de embriaguez alcoólica ou sob o efeito de substância tóxica de 
qualquer natureza; 
f) dar fuga a pessoa perseguida pela polícia sob acusação de prática de crime; 
g) transportar produtos inflamáveis, explosivos ou qualquer outra carga que possa 
causar risco ao condutor ou a terceiros. 
Art. 23. As penalidades de natureza pecuniária e as demais previstas neste decreto são 
aplicáveis aos serviços de nnotofrete por força dos dispositivos da Lei no 7.329, de 
1969, e suas alterações, sem prejuízo das demais normas aplicáveis. 
Art. 24. A penalidade de suspensão do Termo de Credenciamento, da Licença para 
Operação do Serviço ou da inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - 
CONDUMOTO acarretará a retenção do respectivo documento durante o prazo de sua 
duração. 
Art. 25. A aplicação das penalidades será procedida pela fiscalização, exercida por 
servidores devidamente credenciados pelo Diretor do Departamento de Transportes 
Públicos, da Secretaria Municipal de Transportes, cabendo ao Secretário Municipal de 
Transporte ou à comissão especialmente designada para esse fim decidir em grau de 
recurso. 
§ 1 0 . Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data de notificação feita diretamente ao infrator, ou por meio de publicação no Diário 
Oficial do Município de São Paulo. 
§ 2°. A Secretaria Municipal de Transportes poderá criar mais de uma comissão para 
decidir em grau de recurso, composta, cada uma, por 3 (três) membros na seguinte 
conformidade: 
I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes; 
II - um representante do Departamento de Transportes Públicos, da Secretaria 
Municipal de Transportes; 
III - um representante dos condutores, indicado por entidade de classe reconhecida. 
Art 26. Além das penalidades previstas na legislação específica vigente e neste 
decreto, fica instituído o Prontuário de Avaliação de Desempenho do Condutor, no qual 
serão anotadas e receberão a pontuação correspondente às infrações cometidas pelos 
operadores ou condutores de motofrete. 
§ 1°. A pontuação será atribuída a toda infração de acordo com os grupos em que 
estão classificadas. 
§ 2°. A pontuação será cumulativa e os pontos atribuídos a cada infração cometida 
prescreverão nos seguintes prazos: I - infração do Grupo A e do Grupo B: 1 (um) ano; 
II - infração do Grupo C: 2 (dois) anos; 
III - infração do Grupo D: 3 (três) anos. 
§ 3°. O condutor, ao atingir os limites de 50 (cinqüenta) e de 100 (cem) pontos, será 
submetido à Comissão de Avaliação de Desempenho do Condutor, composta por 3 
(três) membros, na seguinte conformidade: 
I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes; 
II - um representante do Departamento de Transportes Públicos, da Secretaria 
Municipal de Transportes; 
III - um representante dos condutores, indicado por entidade de classe reconhecida. 
§ 4°. Atingido o limite de 50 (cinqüenta) pontos, a Comissão analisará o histórico das 
infrações do condutor e proporá ao Secretário Municipal de Transportes, ou autoridade 
por ele designada, a pena de advertência ou suspensão de 5 (cinco) dias. 
§ 5°. Atingido o limite de 100 (cem) pontos, o documento de autorização da atividade 
ou de cadastramento do veículo respectivo será suspenso preventivamente, por 15 
(quinze) dias, e a Comissão, analisando o histórico das infrações, proporá ao 
Secretário Municipal de Transportes, ou autoridade por ele designada: 
1 - a pena de suspensão por 30 (trinta) dias, prazo do qual deverá ser descontado o 
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período de suspensão preventiva; ou 
II - a cassação da Licença de Operação de Serviço, da inscrição no Cadastro Municipal 
de Condutores - CONDUMOTO ou do termo de Credenciamento, conforme o caso. 
Art. 27. A prática das infrações arroladas no artigo 22 acarretará a imposição das 
penalidades previstas no artigo 21, ambos deste decreto, na forma a seguir 
especificada: 
I - Grupo A: multa no valor de R$ 19,15 (dezenove reais e quinze centavos); na 
reincidência, multa em dobro e anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do 
condutor; 
II - Grupo B: multa no valor de R$ 38,29 (trinta e oito reais e vinte nove centavos) e 
anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do condutor; na reincidência, multa em 
dobro, suspensão de 5 (dias) e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário do 
condutor; 
III - Grupo C: multa no valor de R$ 76,58 (setenta e seis reais e cinqüenta e oito 
centavos) e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário do condutor; na reincidência, 
multa em dobro, suspensão de 20 (vinte) dias e anotação de 20 (vinte) pontos no 
prontuário do condutor; 
IV - Grupo D: multa no valor de R$ 153,16 (cento e cinqüenta e três reais e dezesseis 
centavos) e anotação de 20 (vinte) pontos no prontuário do condutor; na reincidência, 
multa em dobro, suspensão de 40 (quarenta) dias e anotação de 40 (quarenta) pontos 
no prontuário do condutor. 
Art. 28. As infrações aos dispositivos deste decreto não enquadradas expressamente 
nos Grupos estabelecidos no artigo 22 serão classificadas no Grupo A, sem prejuízo 
das demais penas previstas no artigo 41 da Lei no 7.329, de 1969, alterada pela Lei no 
10.308, de 1987. 
Art. 29. A Prefeitura poderá cassar a inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - 
CONDUMOTO, a Licença para Operação do Serviço e o Termo de Credenciamento, sem 
indenização ao permissionário, em especial quando: 
I - executar o serviço de motofrete durante o prazo de duração da pena de suspensão; 
II - utilizar o veículo para prática de crime ou contravenção; 
III - for comprovado que o condutor dirigia em estado de embriaguez alcoólica ou sob 
o efeito de substância tóxica após 2 (duas) suspensões pelo mesmo motivo. 
Parágrafo único. A cassação prevista neste artigo será tratada em processo 
administrativo especialmente autuado para este fim, assegurado o amplo direito de 
defesa ao infrator, que deverá ser notificado pessoalmente ou por publicação no Diário 
Oficial do Município. 
Art. 30. Independentemente da imposição das penalidades previstas neste decreto, a 
Prefeitura poderá reter, remover e apreender motocicletas, com vistas ao cumprimento 
das disposições contidas na Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, e demais atos 
expedidos para sua regulamentação. 
§ 1°. O preço da operação de remoção de veículos prevista neste artigo será de R$ 
497,77 (quatrocentos e noventa e sete reais e setenta e sete centavos). 
§ 2°. Os proprietários dos veículos removidos, enquanto estes permanecerem nos 
pátios de recolhimento da Secretaria Municipal de Transportes, ficarão sujeitos 
também ao pagamento de estadia a cada 12 (doze) horas, no valor de R$ 12,25 (doze 
reais e vinte e cinco centavos). 
§ 3°. Decorridos 90 (noventa) dias da apreensão, as motocicletas não liberadas 
poderão ser leiloadas em conformidade com o estabelecido na legislação vigente 
aplicada à espécie. 
Art. 31. A remoção da motocicleta dar-se-á quando de seu abandono na via pública 
para impossibilitar a ação da fiscalização. 
Art. 32. A retenção do veículo dar-se-á quando: 
1 - o condutor deixar de portar ou exibir à autoridade competente ou a seus agentes os 
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documentos exigidos pela lei que disciplina o serviço e demais atos expedidos para sua 
regulamentação; 
II - a motocicleta transitar: 
a) produzindo fumaça inadequada; 
b) com defeito ou inexistência de qualquer dos equipamentos obrigatórios; 
c) com deficiência de freios; 
d) usando combustível não autorizado. 
Art. 33. A apreensão da motocicleta dar-se-á quando: 
I - ordenada judicialmente; 
II - o condutor: 
a) for encontrado em estado de embriaguez ou sob efeito de substância tóxica de 
qualquer natureza; 
b) não estiver devidamente autorizado a operar o serviço de motofrete; 
III - a motocicleta: 
a) transitar sem nova vistoria, depois de reparo em conseqüência de acidente grave ou 
má conservação; 
b) transitar em mau estado de conservação e segurança; 
c) tiver característica alterada sem a competente autorização; 
d) tiver a placa de identificação falsificada. 
Art 34. A responsabilidade pelo pagamento das multas impostas ou pelos preços da 
remoção e estadia das motocicletas apreendidas caberá às pessoas jurídicas 
credenciadas ou aos condutores cadastrados, conforme o caso. 
Art. 35. Aos condutores de motofrete não cadastrados na Secretaria Municipal de 
Transportes é vedada a captação de serviço no Município de São Paulo, sendo 
permitida apenas a entrega de malotes ou pequenas cargas originárias de outros 
municípios. 
Art. 36. A Secretaria Municipal de Transportes exercerá a fiscalização e procederá a 
vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento das disposições deste decreto. 
Art. 37. A fim de cuidar de assuntos relacionados com o serviço definido neste decreto, 
a pessoa jurídica deverá indicar representante devidamente credenciado na Secretaria 
Municipal de Transportes. 
Art. 38. Poderão ser firmados convênios com órgãos de trânsito da União, Estado e 
Municípios visando o aprimoramento da fiscalização do serviço de que trata este 
decreto. 
Art. 39. Qualquer documento cuja expedição seja requerida para os fins tratados neste 
decreto será arquivado ou cancelado sempre que o interessado não o retirar em 30 
(trinta) dias, contados da data do deferimento. 
Parágrafo único. Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento ou 
arquivamento, o documento caducará automaticamente, devendo o interessado iniciar 
novo procedimento para a retirada de nova documentação. 
Art. 40. A pessoa jurídica ou o condutor autônomo que tiverem cassados, 
respectivamente, o Termo de Credenciamento, a Licença de Operação do Serviço ou a 
inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO somente poderão 
pleitear novas autorizações decorridos 3 (três) anos da aplicação da penalidade. 
DA PUBLICIDADE 
Art. 41. O anúncio publicitário nas motocicletas poderá ser veiculado nas faces laterais 
do baú ou em qualquer outro equipamento de proteção, como capacete ou colete, por 
meio de adesivo, conforme determinação da Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 42. A autorização para veiculação da publicidade de que trata este decreto fica 
condicionada a prévio cadastramento da empresa veiculadora ou da agência de 
publicidade e dos veículos na Secretaria Municipal de Transportes, na forma a ser 
regulamentada. 
Art. 43. Será cobrado, das empresas exploradoras do serviço de publicidade, 
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devidamente cadastradas, para a veiculação publicitária de que tratam os artigos 41 e 
42 deste decreto, o preço público de R$ 60,00 (sessenta reais), por motocicleta, a 
cada ano, valor que será atualizado ao final de cada exercício, por decreto específico. 
Parágrafo único. Fica isenta da cobrança do preço público mencionado no "caput" deste 
artigo a propaganda de campanhas institucionais de cunho social. 
DOS PREÇOS PÚBLICOS 
Art. 44. As pessoas jurídicas e condutores autônomos ficam sujeitos ao pagamento dos 
seguintes preços públicos, que serão atualizados ao final de cada exercício, por decreto 
específico: 
I - expedição e renovação de Termo de Credenciamento da Pessoa Jurídica: R$ 250,00 
(duzentos e cinqüenta reais); 
II - expedição e renovação da inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - 
CONDUMOTO: R$ 10,00 (dez reais), a cada 3 (três) anos; 
III - expedição e renovação de Licença de Operação de Serviço: R$ 10,00 (dez reais), 
a cada ano; 
IV - registro e baixa de preposto: R$ 10,00 (dez reais); 
V - substituição de motocicleta registrada na Licença de Operação do Serviço: R$ 
10,00 (dez reais); 
VI - vistoria da motocicleta: R$ 20,00 (vinte reais) a cada ano, valor que será cobrado 
na Secretaria Municipal de Transportes ou nos Organismos de Inspeção Credenciados - 
OIC's; 
VII - autorização para veiculação de publicidade: R$ 10,00 (dez reais) por baú e/ou 
colete e capacete a cada ano. 
Parágrafo único. Aos preços públicos mencionados nos incisos do "caput" serão 
acrescidos aqueles fixados para autuação de processo administrativo e aqueles 
estabelecidos para as despesas bancárias. 
Art. 45. Os valores das multas previstas neste decreto serão atualizados conforme 
índices de correção adotados pela Prefeitura. 
Art. 46. As pessoas jurídicas, condutores e veículos já credenciados na Secretaria 
Municipal de Transportes para prestação do serviço, nos termos do Decreto n° 44.220, 
de 8 de dezembro de 2003, terão seus documentos reconhecidos até o vencimento de 
seu prazo de validade, quando então deverão proceder à renovação conforme 
determina este decreto. 
Art 47. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 44.220, de 8 de dezembro de 2003, bem como os preços públicos fixados no 
Decreto no 45.657, de 28 de dezembro de 2004, para os serviços descritos no artigo 
44 deste decreto. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de agosto de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de agosto de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 



DECRETO No 46.891, DE 6 DE JANEIRO DE 2006 
Revi9ora o Decreto no 46.198, de 11 de agosto de 2005, na forma que especifica. 
JOSE SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1o. Fica revigorado o Decreto no 46.198, de 11 de agosto de 2005, que dispõe 
sobre o serviço de transporte de pequenas cargas, denominado motofrete, à exceção 
dos preços públicos fixados nos §§ 1 0  e 20  de seu artigo 30 e nos seus artigos 43 e 44. 
Parágrafo único. Os valores dos preços públicos referidos no "caput" deste artigo são 
aqueles estabelecidos na Tabela integrante do Decreto no 46.878, de 29 de dezembro 
de 2005. 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos ao dia 30 de dezembro de 2005, ficando excluída do artigo 5 0  do Decreto no 
46.878, de 29 de dezembro de 2005, a menção ao decreto ora revigorado. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de janeiro de 2006, 4520  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
GEORGE HERMANN RODOLFO TORMIN, Secretário Municipal de Finanças - Substituto 
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 50.644, DE 29 DE MAIO DE 2009 

Dispõe sobre o depósito e a venda dos veículos retidos, apreendidos ou removidos, 
em razão de sua utilização para o transporte remunerado individual e coletivo de 
passageiros, de carga à frete e de motofrete, sem a devida autorização; atribui 
competência à Secretaria Municipal de Transportes, diretamente ou por meio de 
seus órgãos subordinados, para leiloar os veículos não retirados no prazo legal; 
revoga os Decretos no 43.294, de 3 de junho de 2003, e no 50.176, de 31 de 
outubro de 2008. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

D ECRETA: 

Art. 1 0 . Compete à Secretaria Municipal de Transportes, diretamente ou por meio 
de seus órgãos subordinados, o leilão dos veículos apreendidos, em razão de sua 
utilização sem a devida autorização para a prestação dos serviços de transporte 
remunerado individual e coletivo de passageiros, de carga à frete e de motofrete, 
há mais de 90 (noventa) dias e não retirados por seus proprietários no prazo fixado 
para esse fim. 

Art. 2 0 . A restituição dos veículos aos proprietários far-se-á mediante o pagamento 
das multas vencidas e vinculadas ao veículo e dos preços públicos devidos. 

Art. 3 0 . A Secretaria Municipal de Transportes notificará, no prazo de 10 (dez) dias, 
por via postal, a pessoa que figurar na licença como proprietária do veículo para, no 
prazo de 20 (vinte) dias contados da data da notificação, efetuar o pagamento do 
débito e promover a retirada do veículo. 

Art. 40 . Não atendida a notificação por via postal, será feita a notificação por edital, 
o qual deverá ser afixado nas dependências da Secretaria Municipal de Transportes, 
ou de órgão a ela subordinado, e publicado 1 (uma) vez no Diário Oficial da Cidade 
e 2 (duas) vezes em jornal de grande circulação, para os fins previstos no artigo 3 0  
deste decreto e com prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da primeira 
publicação. 

§ 1o. Do edital constarão: 

I - o nome da pessoa que figurar na licença como proprietária do veículo; 

II - os números das placas e do chassi, bem como a marca e o ano de fabricação 
do veículo. 

§ 20 . Nos casos de penhor, alienação fiduciária em garantia e venda com reserva 
de domínio, quando os instrumentos dos respectivos atos jurídicos estiverem 
arquivados no órgão fiscalizador competente, do edital constarão os nomes do 
credor pignoratício, do proprietário e do possuidor do veículo. 

Art. 50 . Não atendidas as notificações e decorrido o prazo de 90 (noventa) dias da 
remoção, apreensão ou retenção, a Secretaria Municipal de Transportes adotará 
todas as medidas necessárias à realização do leilão, observadas as disposições da 
Lei Federal no 6.575, de 30 de setembro de 1978. 

Art. 60 • Para a realização do leilão, será constituída comissão que responderá, 
inclusive, pela avaliação do estado dos veículos e definição de seu valor para 
venda, classificando-os como sucata se considerados irrecuperáveis ou se o 
montante do respectivo débito for igual ou superior ao valor de sua avaliação, nos 
termos da legislação específica. 

Art. 7o. As informações concernentes ao recolhimento e apuração dos débitos 
correspondentes ao veículo serão autuadas em processo administrativo, que 
conterá os documentos relativos à remoção, estadia, notificação e publicações 
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previstas em lei, bem como todos os demais referentes às providências adotadas 
nos termos deste decreto. 

Art. 80 . A Secretaria Municipal de Transportes zelará pela guarda do veículo até sua 
retirada pelo proprietário ou remoção pelo leiloeiro ou arrematante, observada a 
legislação aplicável à matéria. 

Art. 90 • O produto arrecadado com a venda dos veículos no leilão destinar-se-á ao 
pagamento dos débitos pendentes sobre o veículo, na seguinte ordem: 

I - despesas de remoção, apreensão, depósito, estadia do veículo e realização do 
leilão; 

II - multas decorrentes do transporte remunerado individual e coletivo de 
passageiros, de carga à frete e de motofrete, sem a devida autorização; 

III - multas de trânsito e multas ambientais municipais, estaduais e federais, 
obedecendo à ordem cronológica de sua aplicação, independentemente do órgão 
responsável pela autuação; 

IV - demais débitos incidentes sobre o veículo. 

§ 10 . Após a liquidação dos débitos, eventual saldo remanescente será processado 
pela Secretaria Municipal de Finanças, que restituirá o valor correspondente à 
pessoa responsável pelo débito. 

§ 20 . Na hipótese de insuficiência do numerário para a liquidação dos débitos, a 
Secretaria Municipal de Transportes encaminhará processo devidamente instruído à 
Procuradoria Geral do Município da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos com 
vistas à adoção das providências pertinentes à cobrança do débito remanescente da 
pessoa que figurar, na licença do veículo, como sua proprietária ou possuidora. 

§ 30 . A cobrança do preço público referente à estadia do veículo apreendido por 
transporte irregular, observado o disposto no decreto de fixação dos preços dos 
serviços prestados pelas unidades da Prefeitura em vigor, limita-se ao máximo de 
90 (noventa) dias. 

§ 4o. O disposto no § 3 0  deste artigo alcança os processos administrativos e 
judiciais de cobrança de estadia em andamento. 

§ 50 . Não serão restituídas, no todo ou em parte, quaisquer importâncias recolhidas 
anteriormente à vigência deste decreto. 

Art. 10. O disposto neste decreto não se aplica aos veículos recolhidos a depósito 
por ordem judicial ou aos que estejam à disposição de autoridade policial. 

Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 43.294, de 3 de junho de 2003, e no 50.176, de 31 de outubro de 
2008. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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—Gabinete Vereador Wadik Mutran 

PROJETO DE LEI 
01. - PL. 
0i-0738/1998 .  

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
colocação de identificação detalhada 
da empresa em todos os motoboys 
que circulam pelo Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Torna obrigatório a colocação de identificação da 
empresa responsável, tais como nome, endereço e telefone, em todos os 
motoboys que circulam pelo Município de São Paulo. 

Parágrafo único- Os motociclistas deverão ainda possuir 
crachá com sua qualificação, contendo também o número de sua carteira de 
habilitação. 

Art. 2° - A identificação mencionada no artigo anterior 
deverá ser afixada em local visível e com letras perfeitamente legíveis para a 
população, podendo ser feita a inscrição de tal identificação nos coletes ou no 
próprio moleiro da motocicleta. 
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Art. 30  - O não cumprimento dos dispositivos desta Lei, 
implicará o infrator a imposição de multa no valor de 3.500 UFlRs., sendo que 
em caso de reincidência o valor da multa duplicará. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução da presente 
Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 50  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

W14 lÁttÁlMe 
4LADIH MUTRAN 

Vereador 
P.P.B. 
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PROJETO DE LEI 01-0367/2002, do Vereador Paulo Frange.  
"Dispõe sobre o uso obrigatório de coletes infláveis de proteção (colete "airbag") para os 
condutores de motocicletas e veículos similares no Município de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
ART. 1 0  - Fica obrigatório o uso de coletes infláveis de proteção ( colete "airbag") para os 
condutores de motocicletas e veículos similares nas vias públicas urbanas do Município de 
São Paulo. 
ART. 2 0  - A Prefeitura, através de seus órgão de fiscalização, juntamente com o CET, 
procederão as autuações aos que não observarem o preceituado no artigo anterior. 
ART. 30  - As empresas que exploram a atividade de transporte com motocicletas ficam 
responsáveis pela aquisição e fornecimento dos coletes infláveis de proteção, na forma da 
Convenção Coletiva de Trabalho - 2002/03 - Motociclistas - SP, firmada em Maio de 2002 
pelo Sindicato das Empresas de Transportes de Carga de São Paulo e Região - SETCESP - e 
pelo Sindicato dos Mensageiros Motociclistas do Estado de São Paulo. 
ART. 40  - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
ART. 5 0  - Esta Lei entrará em vigor três meses a contar da data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, 18 de Junho de 2.002. Às Comissões competentes." 

p10367-2002 
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Ïr; PROJETO DE LEI 01-0631/2002, do Vereador Wadih Mutran. 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de cadastramento dos motoboys que circulam hã mbhitdo 
de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Art. 1 0  - Torna obrigatório o cadastramento dos motoboys que circulam no Município de São 
Paulo. 
Art. 20  - O cadastramento deverá conter o nome do motoqueiro, filiação, endereço 
completo, telefone, e tipo sanguíneo, bem como o número de identificação escrito no 
capacete, na motocicleta, no jaleco apropriado. 
Art. 3 0  - No crachá deverá conter a fotografia do motoqueiro e seu número de inscrição, 
nome completo, endereço completo, telefone convencional e celular e tipo sanguíneo. 
Art. 4 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 50- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10631-2002 
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PROJETO DE LEI 01-0705/2003 do Vereador Wadih Mutran (PP) 
"Institui normas sobre a concessão de Alvará de Localização e Funcionamento para as 
empresas de motofrete localizadas no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - As empresas de motofrete localizadas no Município de São Paulo, só poderão 
ingressar com o pedido de Alvará de Localização e Funcionamento junto à 
Administração Pública Municipal, mediante a apresentação de comprovante de 
realização de seguro de cobertura por morte, acidente ou invalidez, em favor dos 
motoboys. 
Art. 20  - As empresas que se encontram devidamente instaladas e em funcionamento, 
deverão atender os requisitos desta lei, no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar 
da data de sua publicação, sobre pena de cassação do alvará mencionado no artigo 
anterior. 
Art. 30  - O mão cumprimento dos dispositivos desta lei implicará ao infrator a 
imposição de multa no valor de R$ 300,00 (trezentos reais), e em caso de reincidência 
o valor da multa duplicará. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 50- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0218/2005 do Vereador Jooji Hato (PMDB) 
"Dispõe sobre a regulamentação do exercício de moto-frete no município de São Paulo 
e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - O serviço de entrega e coleta de pequenas cargas, mediante a utilização de 
motociclistas, denominado moto-frete, passa a ser regido pelas disposições previstas 
nesta lei. 
Art. 20  - Considera-se serviço de moto-frete aquele executado por pessoa física, em 
equipamento motorizado de duas rodas, dotado de compartimento de carga tipo baú, 
executado individualmente, vedada a utilização simultânea do equipamento por duas 
ou mais pessoas. 
Art. 3 0  - O serviço poderá ser prestado por condutor autônomo ou por pessoa jurídica, 
constituída sob a forma de empresa comercial, associação ou cooperativa, que explore 
esse serviço por meio de frota própria ou não, devidamente inscrita no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, se sediada neste município, se 
autônomo; e devidamente inscrita junto ao Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, se 
empresa. 
Art. 4 0  - Para o cadastramento de pessoa jurídica e do condutor autônomo deverão 
demonstrar preencherem os requisitos do artigo 10 0  desta lei, bem como, 
apresentarem, no momento do cadastramento, Certidão Negativa de Débitos de 
Tributos Mobiliários do município de São Paulo. 
§ 1 0  - A mesma exigência se dará a cada oportunidade de renovação do cadastro 
municipal. 
§ 2 0  - A pessoa jurídica constituída como empresa comercial deverá apresentar, ainda, 
por ocasião do cadastramento ou renovação, comprovante de regularidade dos 
depósitos da FGTS e do recolhimento da contribuição sindicais de seus empregados. 
§ 30  - Não obstará o cadastrannento o fato de a motocicleta encontrar-se sob qualquer 
tipo de financiamento ainda que sob a modalidade de leasing, ou encontre-se em 
posse do seu condutor mediante contrato de comodato, desde que comprovada esta 
condição. 
Art. 5 0  - A pessoa jurídica ou o condutor autônomo deverão ter a inscrição junto ao 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, para efetuarem carga 
ou descarga de bens de qualquer natureza dentro das áreas limítrofes do município, 
cuja natureza do registro municipal é meramente cadastral, sem ônus para o 
cadastramento, e objetiva o controle dos motos-fretes em operação em seu território. 
Art. 60  - A pessoa jurídica constituída na forma de empresa para exploração da 
modalidade de moto frete somente poderá operar com empregados registrados, 
vedada a contratação do profissional autônomo. 
Art. 70  - A cooperativa ou associação deverá ser constituída exclusivamente por 
profissionais autônomos portadores de inscrição junto ao Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários do Município de São Paulo, quando sediada ou manter filial neste município. 
Art. 80  - A pessoa jurídica deverá apresentar à Secretaria Municipal de Transportes, 
sempre que solicitada, a relação de todos os condutores, bem como fornecer qualquer 
outra informação pertinente à atividade autorizada. 
Art. 90  - O cadastro municipal deverá ser renovado anualmente, mediante o 
atendimento dos requisitos previstos nesta lei. 
§ 1 0  - A não renovação do cadastro no prazo estabelecido implicará, automaticamente, 
a aplicação das penalidades previstas nesta lei. 
§ 20  - Se o cadastro não for renovado dentro do prazo, será automaticamente 
cancelado. 
Art. 100  - O veículo a ser utilizado no serviço de moto-frete deverá ter as seguintes 
características: 
1 - ser original de fábrica; 



II - ter, no máximo, 10 (dez) anos de uso incluído o ano de fabricação; 
III - possuir os equipamentos obrigatórios definidos no Código de Trânsito Brasileiro; 
IV - ser dotado de compartimento fechado, tipo baú, na forma estabelecida em 
regulamentação pertinente pelo CONTRAN, observadas as peculiaridades dos objetos 
transportados; 
§ Único - Norma regulamentar determinará critérios e prazos para a renovação da 
frota, que deverá, em médio prazo, ser reduzida para o máximo de 04 (quatro) anos 
de fabricação e uso. 
Art. 11 - O compartimento tipo baú é obrigatório para o exercício dos serviços de 
moto-frete, e deverá observar as especificações contidas no artigo 2 0  da Portaria no 
203/2003 da Secretaria Municipal de Transportes. 
§ Único - A não observância do requisito contido no "caput" implicará em aplicação das 
sanções previstas em legislação municipal que regulamentará a execução da presente 
lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis por infração às normas do Código de Trânsito 
Brasileiro. 
Art. 12 - É expressamente proibida no exercício da função de moto-frete a utilização 
simultânea do equipamento por duas ou mais pessoas. 
§ 1 0  - Todo equipamento da modalidade motocicleta deverá circular, exclusivamente, 
com seu condutor, vedada a utilização do mesmo por mais de uma pessoa. 
§ 20  - Nos finais de semana, assim entendidos os sábados e os domingos, e nos 
feriados, a restrição à utilização do equipamento por mais de uma pessoa não se 
aplicará. 
Art. 13 - O cadastro de condutor para a atividade de moto-frete em âmbito municipal 
deverá ser providenciado no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de 
publicação desta lei, sob pena de caracterização de atividade ilegal, apreensão da moto 
e demais penalidades previstas na Lei no 10.308, de 1987. 
Art. 14 - Fica permitida a utilização dos corredores exclusivos de ônibus na cidade de 
São Paulo à circulação de veículos das modalidades táxi e moto-frete. 
Art. 15° - Em 90 (noventa) dias da data de publicação da presente Lei, norma 
municipal regulamentará estacionamentos gratuitos na área central da cidade 
exclusivos para motocicletas, de forma especial nas regiões da Praça da Sé, Praça da 
República, Avenida Paulista, Avenida São João, Estação da Luz, Largo da Concórdia, 
Rua Boa Vista, Largo Treze de Maio, Avenida Luiz Carlos Berrini, Rua Voluntários da 
Pátria, além de outros que se verifiquem de interesse público. 
Art. 16 - Em 180 (cento e oitenta) dias da data de publicação da presente Lei, norma 
municipal regulamentará critérios e prazos para renovação da frota de motocicletas 
cadastradas junto ao município para o exercício das funções de moto frete. 
Art. 17 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, e, em especial, o Decreto no 44.220, de 08 de Dezembro de 2003. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0512/2005 do Vereador João Antônio (PT) 
""Dispõe sobre a obrigatoriedade de utilização de colete com identificação aos 
motoqueiros e garupas e dá outras providências". 
A Câmara Municipal decreta: 
Artigo 1 0  - Fica estabelecida à obrigatoriedade de utilização de colete com identificação 
nas costas, através do número das placas da motocicleta a todo e qualquer usuário 
deste veículo, quer seja o proprietário ou o garupa. 
§ 1 0 . Para os fins do disposto no caput deste artigo, o colete a ser utilizado pelos 
usuários de motocicletas deverá ser de cor preta, com a identificação das placas 
escritas nas costas do motorista e do garupa na cor branca, em material reluzente, em 
medida não inferior a 25 (vinte e cinco) centímetros de largura por 12 (doze) 
centímetros de altura. 
Artigo 20  - A não utilização do colete identificador importará em multa de 20 (vinte) 
UFESP's, sem prejuízo da apreensão do veículo por prazo de 30 (trinta) dias. 
§ 1 0  -Nos termos do caput, a reincidência importará numa punição do dobro 
estabelecido. 
Artigo 30  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias suplementadas, se necessário. 
Artigo 4 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões Às Comissões competentes." 

p10512-2005.doc 
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PUBLICADO DOC 12/05/2010, PÁG 71 

PROJETO DE LEI 01-0192/2010 do Vereador Jooji Hato (PMDB) 
"Dispõe sobre a proibição de emprego de motocicletas com descarga livre ou com o 
silenciador de motor de explosão defeituoso, deficiente ou inoperante, nas 
atividades de motofrete e de entrega em domicílio, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica proibido às empresas que operem na atividade de motofrete; que 
produzam e/ou entreguem em domicílio, o emprego de motocicletas com descarga 
livre ou com o silenciador de motor de explosão defeituoso, deficiente ou 
inoperante, nas atividades das referidas entregas em domicílio. 
Para os efeitos desta lei, considera-se: 
1 - Descarga livre: Ser o escapamento um tubo oco, sem nenhuma espécie de 
abafador, silencioso ou miolo interno, os quais servem para reduzir os níveis de 
emissão de ruídos e poluentes, altamente ruidosos. Tais escapes podem ser feitos 
domesticamente partindo-se do corte da peça original ou mesmo com a colocação 
de um cano simplesmente sem nenhum padrão de confecção técnica. 
2 - Silenciador defeituoso, deficiente ou inoperante: São escapes em que as partes 
internas, como as câmaras ou miolo interno encontram-se desgastados. 
Geralmente apresentam ainda problemas de quebra, furos ou danos na área 
externa. Tais problemas ocorrem quase sempre nos escapes com muito tempo de 
uso que em decorrência da corrosão da parte interna, devido ao contato com os 
resíduos da queima do combustível, que agem como ácido, dissolvendo as câmaras 
internas e ocasionando furos na parte externa do escape, aumentado assim o nível 
de ruído. 
Art. 20  Os responsáveis pelas empresas de que trata o art. 1 0  desta lei e os 
empregados motociclistas que realizam as entregas responderão solidariamente no 
caso de infração ao disposto nesta lei conforme Art. 3 0  
Art. 30  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 2.000,00 
(Dois mil reais), dobrada a partir da reincidência, aplicada da seguinte forma: 
a) - R$ 1.500,00 (Hum mil e quinhentos reais) para a empresa; 
b) - R$ 500,00 (Quinhentos reais) para o empregado. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 5 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/08/2010, PÁG 79 

PROJETO DE LEI 01-0372/2010 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Altera os incisos I e II do art. 12 da Lei no 14.491, de 27 de julho de 2007, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam alterados os incisos I e II do art. 12 da Lei no 14.491, de 27 de julho 
de 2007, que regulamenta a atividade de transporte de pequenas cargas 
denominado motofrete e dá outras providências, que passam a ter a seguinte 
redação: 
"Art. 12. (...) 
(...) 
II - ter sido fabricada em 2005 ou posteriormente e homologada pelos órgãos 
competentes; 
III - ter propulsão por métodos energéticos alternativos (eletricidade, álcool, 
biodiesel, ou outros); "(NR) 
Art. 2o Os prestadores de serviço de que trata a Lei no 14.491, de 27 de julho de 
2007, pessoas físicas ou jurídicas, terão o prazo de sessenta meses para se 
adaptar, sob pena de revogação da autorização de funcionamento. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 15/04/2011, PÁG 158 

PROJETO DE LEI 01-00178/2011 do Vereador Salomão (PSDB) 
"Dispõe sobre a utilização de faixa exclusiva para motociclista na cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 
Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica assegurado nas principais avenidas e marginais vias laterais da cidade 
de São Paulo, faixa exclusiva de trafego de 1 metro (um metro), na esquerda das 
faixas de rolamento de tráfego, destinada ao tráfego de motociclista. 
§ 1 0  - A CET ou empresa prestadora de serviço público, deve resinalizar as faixas 
destinadas aos veículos com redução dos espaços de forma que assegure um metro 
do lado esquerdo destinado à motociclista com a devida sinalização de placas, solo 
e via com controle de velocidade. 
§ 20  - Nas vias de corredores de ônibus, será sinalizado ao lado da faixa (um 
metro) destinado à motociclista. 
Art. 20  - Fica proibida a ultrapassagem, a velocidade máxima permitida será de 
70km/h, com tolerância de 7km/h, que é a margem de erro dos equipamentos, 
conforme portaria 115 do Instituto Nacional de Metrologia Nacionalização e 
Qualidade Industrial (INEMETRO). 
§ 1 0  - Fica assegurada a instalação de radares fixos medidores de velocidade nas 
faixas exclusivas para o controle de velocidade. 
Art. 30  - O valor da multa por excesso de velocidade será de R$ 127,00, seguindo 
as penalidades prevista no Código Nacional de Trânsito Brasileiro, por outras 
penalidades e pontuação em CNH - Carteira Nacional de Habilitação. 
§ 1 0  - Fica proibido o uso de bicicleta nas faixas exclusiva, destinada a motociclista, 
caso comprovado o agente de trânsito pode apreender a bicicleta, com auto de 
infração de R$ 127,00 no CPF do condutor infrator. 
§ 20  Com o apoio de agente policial conduzir o infrator a uma delegacia de Policia, 
para que a autoridade Policial possa lavrar BO, com enquadramento que lhe 
compete, por estar transitando em local de risco. 
Art. 4 0  - Fica assegurado as empresas, que exploram o serviço de Moto-frete, fazer 
seguro de vida, para cada prestador de serviço, com valor não inferior a 100 
salários mínimos. 
§ 10  - As empresas que não atenderem o Art. 4 0  desta lei, estarão sujeito à multa 
pela Prefeitura no valor de 200 salários mínimos e ter seu serviço suspenso do 
Cadastro de Contribuinte Mobiliário, (CCM). 
Art. 5 0  - O executivo regulamentará a presente Lei num prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 60  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões: Às Comissões Competentes." 





Presidente âmara Municipal de São aulo 

José Am co 

CARIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

PL 218/05 

Embora a pesquisa legislativa tenha constatado a existência da Lei Municipal n° 

14.491, de 27 de julho de 2007 e do Decreto Municipal n° 48.919, de 9 de novembro 

de 2007, que já regulamentam a atividade de transporte de pequenas cargas 

denominadas moto-frete, o fato da presente proposta regulamentar a matéria de forma 

diversa, impede a esta Presidência considerá-la prejudicada nos termos do art. 17, 

inciso II, letra "d" do Regimento Interno, eis que, uma vez que decidindo-se o 

Legislativo pela rejeição do veto, a Lei n° 14.491/07 será implicitamente revogada nos 

termos do art. 2°, § 1°, da Lei de Introdução ao Código Civil. 

À SGP.21 para prosseguimento. 

São Paulo, 19 de abril de 2013. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www,camara.sp.uov.br  
PL0218-05 pesquisa -veto 
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RF 5 • ; • 	EL: 66 DE 100 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — É regimental o pedido de V.Exa. A 

votos o adiamento. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou 

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está 

aprovado. 

Passemos ao item seguinte. 

"Discussão e votação -únicas 'do METO TOTAL ao PL 218, /2005, do Vereador 

JOQJI NATO (PMDB). Dispõe sobre e regulamentação do exercício' de moto-frete  no Município 

de São Paulo, e dá outras providências. (DOCãEC 959/06) Rejeição mediante Voto favorável 

da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite 	EM) — Em discussão. Não há oradores 

votos a manutenção do veto. Os Si-s. Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão, 	contrários ou aqueles que desejarem verificação  

nominal de votação, manifestem-se agora.(Pausa) Aprovada a manutenção. Arquive-se o 

projeto. 

O SR. SECRETÁRIO (Eduardo Tuma - PSDB) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, 

requeiro, regimentalmente, o adiamento do item 53. 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — É regimental o pedido de V.Exa. A 

votos o adiamento. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou 

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está 

aprovado. 

Passemos ao item seguinte. 

inscritos; , e encerrada a diaduatão:- , 
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do processo n° 01-218 de 2005 ..... 16/03/2017 	  (a) 

À SGP-23 

Sr. Supervisor, 

zoti 

A manutenção do VETO TOTAL (DOCREC - 959/2006) ao 

presente projeto de lei foi aprovada na 11a Sessão Ordinária da 17a Legislatura 

no dia 15 de março de 2017, devendo portanto ser arquivado. Oficiar o 

Executivo. 

16/03/2017 

EDUARDO AKAMINE 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP-2 

.lose ristino ouza Santos 
Técnico Administrativo 

RF 10963 
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inforniaçào sob ne j) G 	2,....1,3.,...,./ ...... 

Kathya Regina Morales de Souza 
R F ,:90.88q 



Presidente 

Foiha 	-1-7 do Processe)  
n°0.),  I 	de  

Kathve Rena M. de Souza 
RF: o0.889 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 16 de março de 2017. 

Ofício SGP-23 no 00420/2017 

Senhor Prefeito, 

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 15 de março do 
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0  da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto 
pelo Executivo à lei que dispõe sobre a regulamentação do exercício de moto-
frete no Município de São Paulo, e dá outras providências - veto comunicado a 
esta Edilidade pelo Ofício ATL no 109/06, de 5 de julho de 2006, referente ao 
PL no 218/05, de autoria do Vereador Jooji Hato. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dona 
Prefeito do Município de São Paulo. 

RNB/jcss. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 24 de março de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 00420, de 16 de março de 

2017, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto pelo 

Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei no 218/05, de autoria do Vereador Jooji 

Nato. 
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NO)- 2 / 1?  de200  5  	21 , 3 , 	(a) 	  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Kalbye Ria Morales de Souza 
Assistente Parlamentar 

À SGP-33 — Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 28/03/2017. 

RAFAEL NAS 	'O BARRETO 
Supervisor de Finaliza o do Pro. Legislativo - Subst 

• 

• 



• 

• 

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
documenio(s) rubricado(s) sob 
n° ......... ... e folha de informação 
sob n° 111- 	3o /  03  /•34 

Técnico Admirtisrativs, 
RF 11.226 



CiklylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 117 
do processo 01-218 de 2005 30/03/2017 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 117 fls. 
Arquivado em 30/03/2017 
O Funcionário 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 
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